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• Nas questões de 1 a 100, marque, em cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

• Sempre que utilizadas, as siglas subseqüentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CF = Constituição Federal; CPC = Código de Processo Civil; CPP = Código de Processo Penal; CP = Código Penal;
ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; LRF = Lei de Responsabilidade Fiscal; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ =
Superior Tribunal de Justiça; TRF = tribunal regional federal; TSE = Tribunal Superior Eleitoral; TCU = Tribunal de Constas da
União; MPF = Ministério Público Federal; MPU = Ministério Público da União; MP = Ministério Público; DF = Distrito Federal;
INPI = Instituto Nacional da Propriedade Industrial; SISNAMA = Sistema Nacional do Meio Ambiente; CONAMA = Conselho
Nacional do Meio Ambiente; ONG = organização não-governamental; IPI = imposto sobre produtos industrializados;
ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual
e intermunicipal e de comunicação; IPTU = imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana; IPVA = imposto sobre a
propriedade de veículos automotores; ITCMD = imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos.

PROVA ESCRITA OBJETIVA (P
1
)

QUESTÃO 1

Sobre o Estado, relembraremos apenas o que dizem os

manuais: Estado é uma nação politicamente organizada, conceito

sintético que demandaria desdobramentos esclarecedores, pelo

menos quanto aos chamados elementos constitutivos do Estado

e, principalmente, sobre o modo como, em seu interior, se exerce

a violência física legítima, cujo monopólio Max Weber considera

necessário à própria existência do Estado Moderno.

Gilmar F. Mendes, Inocêncio M. Coelho e Paulo G. G. Branco.

Curso de direito constitucional. São Paulo, Saraiva, 2007.

A partir das idéias contidas no texto acima, assinale a opção

correta acerca do indivíduo, da sociedade e do Estado.

A A idéia de Estado de Direito, desde os primórdios da

construção desse conceito, está associada à de contenção dos

cidadãos pelo Estado.

B A soberania do Estado, no plano interno, traduz-se no

monopólio da edição do direito positivo pelo Estado e no

monopólio da coação física legítima, para impor a efetividade

das suas regulações e dos seus comandos.

C Os tradicionais elementos apontados como constitutivos do

Estado são: o povo, a uniformidade lingüística e o governo.

D Os fenômenos globalização, internacionalização e integração

interestatal puseram em franca ascendência o modelo de

Estado como unidade política soberana.

E O vocábulo nação é bastante adequado para expressar tanto

o sentido de povo, quanto o de Estado.

QUESTÃO 2

Julgue os itens a seguir, relativos ao poder constituinte.

I Historicamente, o poder constituinte originário representa a
ocorrência de fato anormal no funcionamento das instituições
estatais, geralmente associado a um processo violento, de
natureza revolucionária, ou a um golpe de estado.

II O poder constituinte originário é inicial, autônomo e
incondicionado.

III O poder constituinte originário retira o seu fundamento de
validade de um diploma jurídico que lhe é superior e prévio.

IV O poder de reforma é criado pelo poder constituinte
originário, que lhe estabelece o procedimento a ser seguido e
as limitações a serem observadas.

V Quem tenta romper a ordem constitucional para instaurar
outra e não obtém adesão ou sucesso na empreitada não
exerce poder constituinte originário e pode vir a se submeter
a processo criminal pela prática de crime.

A quantidade de itens certos é igual a 

A 1. B 2. C 3. D 4. E 5.

QUESTÃO 3

Com relação aos conceitos pertinentes à interpretação e
aplicabilidade das normas constitucionais programáticas e ao
controle de constitucionalidade, assinale a opção correta.

A As chamadas normas programáticas contidas na CF detêm
força jurídica para determinar a cessação da vigência, por
inconstitucionalidade superveniente, das normas legais
anteriores à CF que disponham em sentido contrário a elas.

B As normas programáticas possuem força normativa para
obstar os efeitos de normas legais que lhes sejam contrárias,
disso resultando a inconstitucionalidade material.

C As normas programáticas não possuem eficácia sistemática e
integrativa no contexto da interpretação da CF até que
venham a se tornar exeqüíveis.

D As normas programáticas fixam diretivas ou critérios, sobre
os assuntos de que tratam, para o legislador ordinário, sendo
impossível, no entanto, falar-se em ação direta de
inconstitucionalidade por omissão em caso de inércia
legislativa.

E As normas programáticas são simples programas, exortações
morais ou apelos ao legislador, o que compromete por
completo a sua eficácia vinculante.
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QUESTÃO 4

Os habitantes das Américas foram chamados de índios

pelos europeus que aqui chegaram. Uma denominação genérica,

provocada pela primeira impressão que eles tiveram de haverem

chegado às Índias. Mesmo depois de descobrir que não estavam

na Ásia, e sim em um continente até então desconhecido, os

europeus continuaram a chamá-los assim, ignorando

propositalmente as diferenças lingüístico-culturais. Era mais fácil

tornar os nativos todos iguais, tratá-los de forma homogênea, já

que o objetivo era um só: o domínio político, econômico e

religioso. É necessário reconhecer e valorizar a identidade étnica

específica de cada uma das sociedades indígenas em particular,

compreender suas línguas e suas formas tradicionais de

organização social, de ocupação da terra e de uso dos recursos

naturais. Isso significa respeito pelos direitos coletivos especiais

de cada uma delas e a busca do convívio pacífico, por meio de

um intercâmbio cultural, com as diferentes etnias.

Internet: <www.funai.gov.br> (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e por base os

ditames da ordem social constitucional, assinale a opção

incorreta.

A A CF reconhece a organização social, os costumes, as línguas,

crenças e tradições das comunidades indígenas, de modo que

assume a existência de minorias nacionais, instituindo normas

de proteção de sua singularidade étnica.

B Os índios, suas comunidades e organizações são partes

legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos

e interesses, intervindo o MP em todos os atos do processo.

C As normas constitucionais sobre a relação dos indígenas com

suas terras e o reconhecimento de seus direitos originários

sobre elas consolidam e consagram o indigenato, o qual, por

sua vez, não se confunde com a ocupação ou mera posse.

O indigenato, portanto, não se rege simplesmente por normas

de direito civil.

D A mineração em terras indígenas só pode ser efetivada com

autorização do Congresso Nacional, após ouvidas as

comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação

nos resultados da lavra.

E As terras de aldeamentos extintos, mas ocupados por

indígenas em passado remoto, pertencem à União, razão pela

qual deve esta figurar como parte em ação de usucapião de

imóvel compreendido no perímetro do antigo aldeamento

indígena.

QUESTÃO 5

O MP estadual ajuizou ação civil pública contra o
município X e o estado Y, requerendo a condenação solidária de
ambos a fornecerem, gratuitamente, medicamentos para
tratamento de AIDS a indivíduos residentes naquela localidade e
que, sendo portadores do vírus HIV, fossem destituídos de
recursos financeiros para tanto. O juiz, em primeira instância,
condenou o município e o estado ao fornecimento gratuito, na
forma requerida pelo MP.

Acerca da controvérsia hipotética acima posta, assinale a opção
correta.

A O caráter programático da regra que garante o direito à saúde
e que tem por destinatários todos os entes políticos que
compõem, no plano institucional, a organização federativa do
Estado brasileiro não gera o direito requerido pelo MP, visto
que a norma é apenas uma promessa constitucional que
depende de atos concretos para a sua implementação.

B Ao condenar os entes políticos, a decisão violou norma
constitucional que determina que programas e projetos não
podem ser instituídos sem previsão antecedente em lei
orçamentária anual.

C A condenação solidária ocorrida fere a repartição de
competências para a operacionalização dos serviços de saúde
e a gestão financeira de recursos, atingindo o pacto federativo.

D O reconhecimento judicial da validade jurídica de programas
de distribuição gratuita de medicamentos a pessoas carentes,
portadoras do vírus HIV, dá efetividade a preceitos
fundamentais da CF e representa, na concreção do seu
alcance, um gesto de apreço à vida e à saúde das pessoas,
especialmente daquelas que são hipossuficientes.

E A decisão ofende a separação dos poderes, pois atua em
âmbito próprio da discricionariedade do Poder Executivo.

QUESTÃO 6

Acerca das regras instituídas pela CF no título referente à
organização do Estado, assinale a opção correta.

A Lei estadual que fixa o número de vereadores ou a forma
como essa fixação deve ser feita não ofende a autonomia dos
municípios.

B A observância das regras federais pelos entes estaduais fere
a garantia de autonomia dos estados-membros.

C A autonomia constitucional reconhecida ao DF lhe confere a
prerrogativa de dispor sobre o regime jurídico de seus
servidores civis. Assim, a política de remuneração
estabelecida pela União em favor dos seus agentes públicos
não se estende automaticamente aos servidores civis do DF.

D É cabível que lei estadual autorize a utilização, por suas
polícias civil e militar, de armas de fogo apreendidas e em
situação irregular.

E Está inserida na competência legislativa dos estados a
normatização do uso de película de filme solar nos vidros dos
veículos automotores.
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QUESTÃO 7

Assinale a opção que está em harmonia com o sistema
constitucional erigido acerca da organização dos poderes.

A A ausência, nas constituições estaduais, da previsão de um
prazo razoável para que o governador possa se ausentar do
território nacional, sem prévia necessidade de autorização do
Poder Legislativo local, compromete o sistema de freios e
contrapesos que deve existir entre os poderes instituídos.

B As normas constitucionais que impõem disciplina nacional
ao ICMS configuram limitações às quais se deve opor a
autonomia dos estados.

C As restrições constitucionais inerentes ao exercício do
mandato parlamentar estendem-se aos suplentes. Desse modo,
a eleição e o exercício do mandato de prefeito, por exemplo,
acarretam a perda da condição jurídica de suplente
parlamentar, o que impede qualquer convocação para a
substituição do titular.

D Preceito de constituição estadual que submete relatório de
impacto ambiental ao crivo de comissão permanente e
específica da assembléia legislativa do estado, para a
concessão de autorização de atividade potencialmente danosa
ao meio ambiente, consubstancia ato de poder de polícia
legitimamente exercido pelo Poder Legislativo.

E Ato administrativo de tribunal de contas estadual que defere
aos seus auditores isonomia de vencimentos com os ocupantes
do mesmo cargo em tribunal de contas municipal assegura o
princípio da isonomia.

QUESTÃO 8

A respeito das normas constitucionais que regem os órgãos de
defesa do Estado e das instituições democráticas, assinale a opção
correta.

A Como regra, não cabe habeas corpus em relação a punições
disciplinares militares. Contudo, admite-se a veiculação desse
instrumento contra punição disciplinar militar quando a
discussão se referir a quatro pressupostos de legalidade, quais
sejam: a hierarquia, o poder disciplinar, o ato ligado à função
e a pena suscetível de ser aplicada disciplinarmente.

B O militar da ativa não pode estar filiado a partido político.
Assim, ainda que ele seja alistável, é inelegível, pois a filiação
partidária é exigível como condição de elegibilidade.

C A gestão da segurança pública, como parte integrante da
administração pública, é atribuição privativa dos Poderes
Legislativos estaduais.

D Constituição estadual pode dar interpretação ampliativa ao
conceito de segurança pública dado pela CF a fim de incluir,
entre os órgãos encarregados dessa atividade, a chamada
polícia penitenciária, a cargo da qual deve estar a vigilância
dos estabelecimentos penais.

E O âmbito material da polícia aeroportuária confunde-se com
o policiamento ostensivo do espaço aéreo. Assim, não pode
a polícia militar dos estados exercer a atividade de
radiopatrulha aérea, pois essa atividade é privativa da União.

QUESTÃO 9

A respeito das normas constitucionais e estatutárias acerca da

criança e do adolescente, assinale a opção correta.

A O membro do MP não dispõe de legitimidade para, ainda que

provocado, ajuizar ação de investigação de paternidade, não

se podendo extrair tal legitimação da proteção constitucional

conferida à família e à criança.

B A divulgação total ou parcial, por qualquer meio de

comunicação, de nome, ato ou documento de procedimento

policial, administrativo ou judicial relativo à criança ou

adolescente a que se atribua ato infracional é publicidade

indevida suscetível de gerar, como penalidade, a suspensão da

programação da emissora até por dois dias, bem como da

publicação do periódico até por dois números.

C Se a criança tem idade que evidencia razoável compreensão

da vida, assiste-lhe o direito de ser ouvida e de ter a sua

opinião considerada quanto à sua permanência em companhia

deste ou daquele ascendente, por ocasião da separação do

casal. Configura constrangimento ilegal a determinação

judicial no sentido de, peremptoriamente, e sem prévia oitiva

da criança, determinar, como se coisa fosse, que esta vá para

uma ou outra localidade sem que exista motivo que evidencie

a razoabilidade da definição.

D A invocação da menoridade, mesmo desacompanhada de

meio probatório como a certidão de nascimento, é suficiente

para, em sede de habeas corpus, justificar o acolhimento da

pretensão do paciente de ser colocado em estabelecimento

destinado ao cumprimento de medida socioeducativa em lugar

de estabelecimento penitenciário comum.

E Em face das características especiais do sistema de proteção

ao adolescente implantado pela Lei n.º 8.069/1990, no

procedimento judicial para a apuração do ato infracional, não

se tem em vista a imposição de pena criminal ao adolescente

infrator, mas a aplicação de medida de caráter

sociopedagógico para fins de orientação e de reeducação.

Assim, não pode o juiz cumular a remissão com uma dessas

medidas e, no curso do procedimento judicial, aplicá-la, para

suspendê-la ou extingui-la em qualquer momento antes da

sentença, sem que antes estejam comprovadas a autoria e a

materialidade do ato infracional.
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QUESTÃO 10

Acerca dos conselhos tutelares, assinale a opção correta.

A Em cada município haverá, no mínimo, um conselho tutelar

composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade

local para mandato de três anos, vedada a recondução.

O candidato a membro do conselho tutelar não precisa,

necessariamente, residir no município em que servirá como

conselheiro.

B O conselho tutelar é órgão permanente e autônomo e

jurisdicional, encarregado de zelar pelo cumprimento dos

direitos da criança e do adolescente.

C É desejável, mas não obrigatório, que conste de lei

orçamentária municipal previsão dos recursos necessários ao

funcionamento do conselho tutelar.

D É vedado ao conselho tutelar auxiliar o Poder Executivo local

na elaboração da proposta orçamentária para planos e

programas de atendimento dos direitos da criança e do

adolescente.

E São impedidos de servir no mesmo conselho marido e mulher,

ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos,

cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou

madrasta e enteado. Estende-se o impedimento do

conselheiro, do mesmo modo, em relação à autoridade

judiciária e ao representante do MP com atuação na justiça da

infância e da juventude, em exercício na comarca, foro

regional ou distrital.

QUESTÃO 11

Segundo o art. 4.º do ECA, é dever da família, da

comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar,

com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade

e à convivência familiar e comunitária.

A garantia de prioridade referida pelo artigo mencionado

compreende a

I primazia de receber proteção e socorro em quaisquer

circunstâncias.

II precedência de atendimento nos serviços públicos ou de

relevância pública. 

III preferência na formulação e na execução das políticas sociais

públicas. 

IV destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas

relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 

A quantidade de itens certos é igual a

A 0. B 1. C 2. D 3. E 4.

QUESTÃO 12

O ECA estabelece que o pátrio poder será exercido em igualdade

de condições entre o pai e a mãe. Acerca dessa regra, assinale a

opção correta.

A O novo Código Civil modificou o nome do instituto, que

agora, em vez de pátrio poder, se denomina poder familiar.

B Em caso de divergência entre os pais, prevalecerá a vontade

do mais velho entre eles.

C A falta ou a carência de recursos materiais da família constitui

motivo suficiente para a colocação da criança, ou do

adolescente, em família substituta.

D O processo de suspensão ou perda do pátrio poder é sumário

e não depende de contraditório prévio.

E Uma vez suspensos os poderes inerentes à paternidade e à

maternidade, não haverá sua restituição.

QUESTÃO 13

Alice iniciou o cumprimento de medida socioeducativa de

semi-liberdade com 17 anos e 6 meses. Ao completar 18 anos,

Alice pleiteou, por via da defensoria pública, sua colocação em

liberdade, em virtude do atingimento da maioridade penal.

Com relação a essa situação hipotética e às normas

constitucionais e estatutárias acerca da criança e do adolescente,

assinale a opção correta.

A A liberação de Alice só será compulsória aos 21 anos.

B Está correto o pleito de Alice, pois, por ter atingido a

maioridade penal, ela deve ser liberada do cumprimento da

medida.

C A medida aplicada a Alice deve ter a sua manutenção

reavaliada, mediante decisão fundamentada, no máximo a

cada 6 meses.

D Alice continuará cumprindo a medida, porém em

estabelecimento prisional comum, destinado aos maiores de

18 anos, para onde deverá ser transferida.

E Alice deve ser liberada em razão da analogia que o ECA

determina que deve ser feita entre a semi-liberdade e a

liberdade assistida.
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QUESTÃO 14

Ao completar 55 anos de idade, Antônio procurou a

secretaria municipal de transportes do seu município para fazer

uma carteirinha de idoso que lhe desse o direito de utilizar

gratuitamente o sistema público de transporte coletivo da sua

cidade. Sua cidade não tem lei própria regendo o acesso a esse

tipo de serviço, mas Antônio havia ouvido falar que o Estatuto do

Idoso asseguraria tal direito.

Acerca da situação hipotética acima descrita, assinale a opção

incorreta.

A Antônio não se enquadra no conceito de idoso, pois não tem

ainda 60 anos.

B Aos maiores de 65 anos é que está assegurada a gratuidade

dos transportes coletivos públicos urbanos ou semi-urbanos,

segundo o Estatuto do Idoso.

C O idoso não precisa fazer uma carteirinha em qualquer órgão

para ter benefício de gratuidade no sistema público de

transporte coletivo municipal, pois, para tanto, basta que

apresente qualquer documento pessoal que faça prova da sua

idade.

D Ao estatuir a gratuidade dos transportes públicos urbanos e

semi-urbanos por meio de lei, o Estado fica obrigado a rever

automaticamente os contratos mantidos com as empresas de

transportes, antes de implementar o direito, tendo em vista o

ônus financeiro que a previsão normativa acarretará.

E A norma do Estatuto do Idoso que confere o direito de

gratuidade dos transportes públicos urbanos e semi-urbanos

repete norma constitucional que é de eficácia plena e de

aplicabilidade imediata.

QUESTÃO 15

O órgão de proteção aos bens culturais do estado X iniciou

processo de tombamento de um imóvel de propriedade de João,

por meio de sua notificação. O proprietário impugnou o

tombamento junto à administração pública, alegando que não

concordava com o tombamento, o qual estava sendo realizado

sem o seu consentimento.

Diante dessa situação hipotética, assinale a opção correta segundo

as prescrições do Decreto-Lei n.o 25/1937.

A O tombamento não pode ser realizado compulsoriamente.

B Após realizada a notificação, o tombamento será considerado

provisório e estará, para todos os efeitos, salvo aqueles

expressamente previstos em lei, equiparado ao tombamento

definitivo.

C Nessa fase do processo, João pode colocar anúncios ou

cartazes no imóvel que reduzam a sua visibilidade, sem prévia

consulta ao serviço de proteção ao patrimônio cultural.

D Se João reparar, pintar ou restaurar o imóvel, sem prévia

autorização do serviço de proteção ao patrimônio cultural,

não estará cometendo ato vedado em lei, pois sua ação terá

sido dirigida à proteção do bem.

E Se João não dispuser de recursos financeiros para realizar a

conservação do imóvel, deve levar tal fato ao conhecimento

do serviço de proteção ao patrimônio cultural, o qual, por sua

vez, ficará obrigado a realizá-la. No caso de não realização

das obras, caberá a João ajuizar ação contra o Estado, não se

cogitando, contudo, do cancelamento do tombamento do

imóvel.

QUESTÃO 16

Acerca do termo de ajustamento de conduta, assinale a opção

correta.

A O instrumento de transação, previsto na Lei dos Juizados

Especiais, quando referendado pelo MP, equivale ao termo de

ajustamento de conduta.

B A corrente doutrinária que identifica o termo de ajustamento

de conduta com a transação realça o caráter típico que o

instrumento assume nessa condição.

C A legitimidade ativa para a celebração do termo de

ajustamento de conduta é concorrente e disjuntiva.

D O Poder Judiciário tem legitimidade para celebrar termo de

ajustamento de conduta com a finalidade de evitar o litígio

judicial.

E O termo de ajustamento de conduta é aceitável tanto na seara

criminal, como na seara da improbidade administrativa.
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QUESTÃO 17

Marcos, promotor de justiça do estado X, foi intimado por
oficial de justiça, em seu gabinete, de uma decisão tomada por
juiz de primeiro grau de jurisdição, em um mandado de
segurança. O oficial de justiça levou ao promotor, para fins de
intimação, uma cópia da decisão da qual se determinou a
intimação.

Com referência a essa situação hipotética, e de acordo com os
ditames da Lei Complementar n.o 8.625/1993, assinale a opção
correta.

A A prerrogativa de receber intimação pessoal está prevista
apenas para os membros do MPU, mas não para membro de
MP estadual.

B Marcos tem o direito de invocar, por escrito, no mandado de
intimação, a prerrogativa de receber a intimação pessoal
tão-somente com a entrega dos autos e não mediante simples
cópia da decisão da qual o Poder Judiciário quer intimá-lo.

C A publicação da sentença no Diário de Justiça supriria a
necessidade de deslocar um oficial de justiça até a sede do
MP para a realização da intimação de Marcos.

D Caso a intimação do MP tivesse ocorrido com a entrega dos
autos em setor de apoio próprio do órgão, criado com a
finalidade de realizar a movimentação processual, o prazo
para eventual recurso só começaria a fluir a partir do
momento em que Marcos abrisse os autos do processo e,
efetivamente, dele tivesse conhecimento, ainda que tal
momento fosse diverso da data de entrada dos autos no MP.

E A prerrogativa de ciência pessoal é institucional e não
processual, portanto, é renunciável. 

QUESTÃO 18

No exercício de suas funções, o MP poderá

I requisitar informações e documentos a entidades privadas,
para instruir procedimentos ou processos em que oficie.

II dar publicidade dos procedimentos administrativos não
disciplinares que instaurar e das medidas adotadas,
ressalvadas as hipóteses legais de sigilo.

III expedir notificações para colher depoimento ou
esclarecimentos e, em caso de não comparecimento
injustificado, requisitar condução coercitiva, inclusive pela
polícia civil ou militar, ressalvadas as prerrogativas previstas
em lei.

IV sugerir ao poder competente a edição de normas e a alteração
da legislação em vigor, bem como a adoção de medidas
propostas, destinadas à prevenção e ao controle da
criminalidade.

A quantidade de itens certos é igual a

A 0.
B 1.
C 2.
D 3.
E 4.

QUESTÃO 19

Acerca da principiologia do direito administrativo, assinale a
opção correta.

A Explícita ou implicitamente, os princípios do direito
administrativo que informam a atividade da administração
pública devem ser extraídos da CF.

B Os princípios que regem a atividade da administração pública
e que estão expressamente previstos na CF são os princípios
da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.

C A lei que trata dos processos administrativos no âmbito
federal previu outros princípios norteadores da administração
pública. Tal previsão extrapolou o âmbito constitucional, o
que gerou a inconstitucionalidade da referida norma.

D O princípio da legalidade no âmbito da administração pública
identifica-se com a formulação genérica, fundada em ideais
liberais, segundo a qual ninguém é obrigado a fazer ou deixar
de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.

E Os princípios da moralidade e da eficiência da administração
pública, por serem dotados de alta carga de abstração,
carecem de densidade normativa. Assim, tais princípios
devem ser aplicados na estrita identificação com o princípio
da legalidade.

QUESTÃO 20

Acerca das licitações públicas, julgue os itens a seguir.

I Para dar aplicabilidade ao princípio da igualdade entre os

licitantes, a lei proíbe que os atos de convocação da licitação

prevejam cláusulas e condições que comprometam, restrinjam

ou frustrem o caráter competitivo, estabelecendo preferências

ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio

dos licitantes ou qualquer outra circunstância impertinente ou

irrelevante para o específico objeto do contrato.

II Nas licitações, será assegurada, como critério de desempate,

preferência ou contratação para as microempresas e empresas

de pequeno porte.

III Inicialmente prevista como modalidade de licitação aplicável

apenas à União, o pregão foi, mais tarde, estendido como

modalidade que pode ser utilizada pelos estados, pelo DF e

pelos municípios.

IV As hipóteses de licitação dispensável encontram-se

enumeradas na lei de licitações de forma exemplificativa.

A quantidade de itens certos é igual a

A 0.

B 1.

C 2.

D 3.

E 4.



UnB/CESPE – MPE/AM / Nome do candidato:

Cargo: Promotor de Justiça Substituto Prova Escrita Objetiva P
1

– 7 –

QUESTÃO 21

Assinale a opção correta acerca do controle da administração

pública.

A O controle que os chefes exercem sobre os seus subordinados,

na estrutura de um órgão público, é uma modalidade de

controle externo.

B A sustação, pelo Congresso Nacional, de atos normativos do

Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar

configura controle externo.

C O controle popular dos atos da administração pública só se

consolida por intermédio da atuação do MP.

D Os agentes públicos responsáveis pelo controle interno, ao

tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou

ilegalidade, devem dar ciência do fato ao TCU, sob pena de

responsabilidade subsidiária.

E A necessidade de obtenção de autorização do Senado Federal

para que os estados possam contrair empréstimos externos

configura controle repressivo da administração pública.

QUESTÃO 22

José, morador de um bairro periférico, foi recrutado

informalmente, por policiais do posto policial presente naquele

bairro, para exercer, em cooperação à polícia militar, atividades

como diligências, rondas, plantões e vigilância de presos.

Certo dia, durante um plantão, Antônio, esposo de Maria,

julgando que José fosse amante de sua esposa, adentrou o posto

policial e desferiu um tiro em José, deixando-o paraplégico.

Acerca da situação hipotética descrita acima e da

responsabilidade civil do Estado, assinale a opção correta.

A Está configurada a responsabilidade civil do Estado pela falta

do serviço, ou seja, a responsabilidade subjetiva, pois a

administração pública tolerava a atividade ilegal exercida por

José.

B A responsabilidade civil do Estado, no caso, é a objetiva, pois

foi o Estado que recrutou José e este ficou paraplégico em

serviço.

C No caso concreto, não está configurado o nexo de causalidade

necessário à configuração da responsabilidade civil do

Estado.

D Apenas a adoção da teoria do risco integral, adotada pela CF

na atualidade, é capaz de gerar a responsabilização do Estado

em casos como esse.

E Como a conduta danosa praticada contra José foi realizada

por agente que não é servidor público, tal fato é motivo

suficiente para excluir qualquer responsabilidade do Estado,

não sendo necessário indagar qualquer outro aspecto para

solucionar a controvérsia.

QUESTÃO 23

De acordo com a Lei de Improbidade Administrativa, assinale a
opção incorreta.

A Estão sujeitos às penalidades dessa lei os atos de improbidade
praticados contra o patrimônio de entidade que receba
subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de
órgão público, a exemplo das entidades beneficentes de
assistência social.

B A referida lei aplica-se àquele que exerce, ainda que
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação,
designação, contratação ou qualquer outra forma de
investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função
nas entidades beneficentes de assistência social.

C As ações destinadas a levar a efeito as sanções previstas na lei
em questão podem ser propostas até cinco anos após o
término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou de
função de confiança ou dentro do prazo prescricional previsto
em lei específica para faltas disciplinares puníveis com
demissão a bem do serviço público, nos casos de exercício de
cargo efetivo ou emprego.

D Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra
os princípios da administração pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade,
legalidade e lealdade às instituições e, notadamente, revelar
fato ou circunstância de que se tenha ciência em razão das
atribuições e que deva permanecer em segredo. 

E Quando a ação de improbidade administrativa for proposta
por pessoa jurídica interessada e não pelo MP, fica este
desobrigado de intervir na ação.

QUESTÃO 24

Julgue os itens a seguir, acerca dos bens públicos.

I Os bens públicos não dispensam, no que diz respeito a sua
defesa, a utilização de instrumento do qual pode se valer o
particular para a defesa de seu patrimônio esbulhado ou
turbado.

II Se o bem público objeto de eventual esbulho for de uso
comum ou de uso especial, é cabível a retomada por meio de
atos auto-executórios.

III Os bens de uso especial são aqueles destinados à execução
dos serviços públicos, a exemplo de um edifício onde esteja
instalada uma cadeia pública.

IV Os bens dominiais, ou dominicais, estão disponíveis à
alienação, desde que condicionados a certos requisitos
previstos em lei.

A quantidade de itens certos é igual a 

A 0.
B 1.
C 2.
D 3.
E 4.
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QUESTÃO 25

Paulo ajuizou mandado de segurança em face do

presidente da República em virtude de este, por meio da

publicação de decreto, ter declarado a fazenda Roseirinhas de

interesse social para fins de reforma agrária. Paulo é um dos

herdeiros da fazenda Roseirinhas, juntamente com seus dois

filhos. Cada um dos três detém parte ideal do imóvel, em virtude

da herança deixada por Aline, esposa de Paulo e mãe de seus dois

filhos. Paulo alega que cada uma das frações ideais que cada um

dos herdeiros possui deve ser considerada como unidade

autônoma, e que se isso fosse levado em conta, cada uma das

propriedades seria considerada uma propriedade pequena e não

uma grande propriedade improdutiva, descumpridora de sua

função social. Paulo alegou ainda que nenhum dos herdeiros

possui outra propriedade rural.

Considerando a situação hipotética descrita e que a partilha ainda

não foi realizada nem de fato nem de direito, assinale a opção

correta.

A Paulo não pode, sozinho, ajuizar o mandado de segurança

para tentar invalidar o decreto expropriatório, pois, como co-

herdeiro, ele deveria estar acompanhado de todos os demais

para dar início ao litígio.

B A titularidade do imóvel identifica-se com a sua integridade

física. A existência de um condomínio entre os co-herdeiros

deve agir para que se tome a parte ideal como capaz de

repercutir na propriedade imobiliária, gerando a divisão da

propriedade comum como se três unidades autônomas

houvesse.

C A existência de condomínio sobre o imóvel rural não impede

a desapropriação-sanção prevista na CF, cujo alvo é o imóvel

rural que não esteja cumprindo sua função social.

D A inexistência da partilha, seja de fato, seja de direito, não

repercute negativamente no direito dos herdeiros, pois o que

deve ser levado em consideração é o elemento volitivo

presente, ou seja, a deliberada vontade dos herdeiros de

realizar uma divisão do imóvel em partes ideais.

E Não é possível decretar-se a desapropriação-sanção, mesmo

que se trate de pequena ou de média propriedade rural, se

resultar comprovado que o proprietário afetado pelo ato

presidencial possui outra propriedade imobiliária rural.

QUESTÃO 26

Acerca dos contratos administrativos, assinale a opção correta.

A A disciplina contratual estabelecida pela lei de licitações e

contratos é aplicável à administração pública, portanto, a

expressão administração, sempre que referida de modo

generalizado no mencionado diploma normativo, deve ser

entendida como Poder Executivo.

B O contrato administrativo sujeita-se integralmente ao regime

dos contratos privados.

C A isonomia veda qualquer diferenciação entre os particulares

para contratação com a administração pública.

D O contrato administrativo tem íntima relação com a

democratização do Estado, pois, em um Estado autoritário, os

bens e serviços podem ser requisitados compulsoriamente ou

apropriados pelos governantes sem maiores formalidades.

E A doação de bens em favor da administração pública exige

licitação prévia.

QUESTÃO 27

Acerca da Declaração Universal dos Direitos do Homem, julgue

os itens a seguir.

I De inspiração iluminista, encontra raízes no liberalismo e no

enciclopedismo do período de transição entre a idade

moderna e a idade contemporânea.

II Corresponde ao tratado firmado no âmbito da Organização

das Nações Unidas, após a Segunda Guerra Mundial.

III Possui natureza jurídica de ato de organização internacional

e, como tal, é fonte não-codificada de direito internacional

público.

IV Conforma declaração de princípios que, apesar de serem

respeitados pela comunidade internacional, não integram o

ordenamento jurídico brasileiro.

V Como norma de direito internacional, gera obrigações

jurídicas apenas para Estados que a tenham subscrito e

ratificado.

Estão certos apenas os itens

A I e III.

B I e IV.

C II e IV.

D II e V.

E III e V.
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QUESTÃO 28

Quanto ao tratamento que o permissivo constitucional brasileiro
consagra a direitos e a garantias fundamentais, julgue os itens
subseqüentes.

I A CF não permite ao ordenamento jurídico pátrio recepcionar
normas estrangeiras, como o Pacto de São José da Costa Rica.

II Salvo exceções, a CF proscreve a prisão por dívidas.
III O art. 5.º da CF concentra esses direitos e essas garantias.

Além disso, a CF conforma norma modelar, que inclui um rol
de direitos objetivamente previstos, como o reconhecimento
da concessão de asilo a estrangeiros acusados da prática de
crimes políticos.

IV Embora o art. 5.º da CF disponha de forma minuciosa sobre
os direitos e as garantias fundamentais, ele não é exaustivo e
não exclui outros direitos.

V O art. 5.º da CF exaure o tratamento da matéria no acervo
jurídico brasileiro, consagrando garantias basilares do Estado
democrático de direito.

Estão certos apenas os itens

A I e III.
B I e IV.
C II e IV.
D II e V.
E III e V.

QUESTÃO 29

O art. 5.º da CF, em seu vasto campo de abrangência, contempla,
entre outros temas, a questão da privação de liberdade. Ao
fazê-lo, a CF segue parâmetros republicanos e democráticos,
reconhecendo inúmeras garantias a serem conferidas ao preso.
A respeito de tais garantias, julgue os seguintes itens.

I Ninguém pode ser preso, senão em flagrante delito ou por
ordem escrita e fundamentada de autoridade competente,
salvo nos casos de direito penal militar.

II O preso tem direito à identificação dos autores de sua prisão
e a conhecer os responsáveis por seu interrogatório policial.

III O preso deve ser informado de seus direitos, que incluem a
assistência familiar e a defesa, salvo se acusado da prática de
crime hediondo.

IV O preso, informado de seus direitos, deve, por todos os meios,
colaborar com o interrogatório e com a investigação policial.

V A privação de liberdade é medida a ser tomada em condições
extremas, tutelada constitucionalmente apenas na ausência da
possibilidade legal de concessão de fiança ou de liberdade
provisória.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.
B 2.
C 3.
D 4.
E 5.

QUESTÃO 30

Considerando que o direito constitucional, no Brasil, veda, como

norma, a extradição de brasileiros, assinale a opção correta.

A Nenhum brasileiro pode ser extraditado, salvo o naturalizado,

se este tiver praticado, antes da naturalização, crime político

ou comum, ou se for comprovado seu envolvimento em

tráfico ilícito de entorpecentes ou drogas afins.

B Brasileiros naturalizados são declarados inextraditáveis se

acusados da prática de crimes políticos ou de opinião.

C A lei permite a extradição de brasileiros em caso de

comprovação de envolvimento com tráfico ilícito de

entorpecentes ou drogas afins.

D O brasileiro detentor de dupla nacionalidade pode ser

extraditado.

E Apesar de nenhum brasileiro poder ser extraditado, em

qualquer circunstância, o seu banimento é permitido, nos

termos da lei.

QUESTÃO 31

Ao tratar da tutela dos direitos humanos, o art. 5.º da CF aborda

uma série de questões de natureza internacional. Nesse sentido,

julgue os itens que se seguem.

I O Brasil reconhece a jurisdição de todos os tribunais penais

internacionais que atuem contra a prática de crimes contra a

humanidade.

II A partir da Emenda Constitucional n.º 45/2004, que

introduziu os incisos 3.º e 4.º ao art. 5.º da CF, os tratados e

convenções internacionais sobre direitos humanos passaram

a ter força de emenda constitucional, desde que tais atos

internacionais sejam aprovados em ambas as Casas

congressuais, em turno simples de votação, e por maioria

simples de votos de seus respectivos membros.

III O referido artigo reconhece hierarquia constitucional a

tratados de direitos humanos firmados pelo Brasil, estando

estes, portanto, acima das normas infraconstitucionais, como

os demais tratados.

IV O referido artigo cuida especificamente do tema de concessão

de asilo a perseguidos por crimes políticos ou de opinião,

conforme o fazem as democracias modernas.

V A República Federativa do Brasil reconhece a jurisdição de

tribunais internacionais com vocação penal, desde que tenha

aderido a seus instrumentos fundacionais.

Estão certos apenas os itens

A I e III.

B I e IV.

C II e IV.

D II e V.

E III e V.
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QUESTÃO 32

Se um indivíduo é notificado a pagar um tributo, por natureza,
não-vinculado, é correto afirmar que essa exação é um(a)

A imposto.
B taxa.
C contribuição de melhoria.
D empréstimo compulsório.
E contribuição parafiscal.

QUESTÃO 33

Se o secretário de Fazenda do estado do Amazonas profere uma
decisão com eficácia normativa, é correto afirmar que

I tal decisão somente tem efeitos jurisdicionais se assim previr
a lei.

II tal decisão terá eficácia normativa independentemente de lei
que assim preveja.

III os efeitos normativos da decisão, se houver, iniciar-se-ão
depois de 30 dias após exarada, caso ela não contenha
dispositivo sobre sua vigência.

Assinale a opção correta.

A Todos os itens estão certos.
B Apenas dois itens estão certos.
C Apenas o item I está certo.
D Apenas o item II está certo.
E Apenas o item III está certo.

QUESTÃO 34

Entre as situações apresentadas nas opções abaixo, assinale
aquela que indica a ocorrência da responsabilidade pessoal, nos
atos relativos às obrigações tributárias.

A Um tutor é pessoalmente responsável pelos tributos devidos
por seus tutelados.

B Um inventariante é pessoalmente responsável pelos tributos
devidos pelo espólio.

C Um tabelião é pessoalmente responsável pelos tributos
devidos sobre os atos praticados perante ele, em razão do seu
ofício.

D Um síndico é pessoalmente responsável pelos tributos devidos
pela massa falida.

E Um cônjuge meeiro é pessoalmente responsável pelos tributos
devidos pelo de cujus, até a data da partilha, limitados ao
montante da meação.

QUESTÃO 35

Suponha que uma lei isente de IPTU os proprietários de imóveis
nascidos há mais 60 anos. Nessa situação, tal isenção

A é extensiva à taxa de limpeza pública.
B é extensiva a eventual contribuição de melhoria que venha a

ser instituída sobre o imóvel.
C deve ser efetivada por despacho da autoridade administrativa,

em requerimento com o qual o interessado prove o
cumprimento dos requisitos previstos na lei.

D não exige renovação anual.
E somente gera direito líquido e certo por meio de despacho da

autoridade administrativa.

QUESTÃO 36

Antes de falecer, Ruben, viúvo, sem convivente e
domiciliado em Manaus, transferiu todas as cotas que detinha
sobre o capital da empresa Griffo Ltda., também sediada em
Manaus, para seu único filho, Gustavo, com vistas a não fazê-lo
pagar o ITCMD, após seu falecimento. 

Relativamente a essa situação, assinale a opção correta.

A Uma vez que o negócio foi praticado com a finalidade de
dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo, a
Secretaria da Fazenda poderá desconstituir o ato.

B Na interpretação da definição legal do fato gerador do
imposto citado, deve-se considerar a validade jurídica daquele
ato, já que praticado pelo contribuinte.

C Na interpretação da definição legal do fato gerador do
imposto citado, não se deve abstrair a validade jurídica
daquele ato, já que praticado pelo filho, como responsável.

D Na interpretação da definição legal do fato gerador do
imposto citado, deve-se considerar a validade jurídica da
natureza do seu objeto.

E Na interpretação da definição legal do fato gerador do
imposto citado, não se devem considerar os efeitos dos fatos
efetivamente ocorridos.

QUESTÃO 37

Leandro, em dívida com o fisco estadual do Amazonas, foi
regularmente citado em processo de execução fiscal e, ainda
assim, não pagou nem apresentou bens à penhora no prazo legal
e não foram encontrados bens penhoráveis. O juiz, então,
determinou a indisponibilidade dos bens e direitos de Leandro. 

A propósito da situação hipotética acima, assinale a opção que,
consoante o Código Tributário Nacional, não corresponde a um
conjunto de órgãos ou entidades a quem deve o juiz comunicar
sua decisão.

A órgãos e entidades que promovem registros de transferência
de bens

B cartórios de registro de protesto
C cartórios de registro público de imóveis
D autoridades supervisoras do mercado bancário
E autoridades supervisoras do mercado bancário de capitais

QUESTÃO 38

Acerca da repartição da receita tributária, é correto afirmar que
o estado do Amazonas

A tem direito a receber sua parcela sobre os 22,5% do produto
da arrecadação do imposto de renda distribuídos aos estados
na forma de fundo de participação.

B tem direito a receber sua parcela sobre os 22,5% do produto
da arrecadação do IPI aos estados na forma de fundo de
participação.

C tem direito a receber sua parcela sobre os 10% do produto da
arrecadação do IPI, na proporção do que é arrecadado no
estado, em relação ao total nacional.

D tem direito a receber sua parcela sobre os 29% do produto da
arrecadação da contribuição de intervenção no domínio
econômico relativa às atividades de importação ou
comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e
seus derivados, e álcool combustível.

E deve distribuir 25% da receita do IPVA entre os municípios.
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QUESTÃO 39

Uma certidão positiva de dívida ativa sem efeitos de negativa,
obtida do fisco estadual, corresponde a uma certidão de que
conste a existência de créditos

A não vencidos.
B em curso de cobrança executiva, em que esteja em curso o

exame de embargos à execução.
C cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória decretada.
D cuja exigibilidade esteja suspensa por decisão em mandado de

segurança.
E cuja exigibilidade esteja suspensa por decisão em ação

ordinária.

QUESTÃO 40

Julgue os seguintes itens, considerando o excesso nas ações
acobertadas por causas de exclusão da ilicitude.

I O agente sempre responde pelo excesso, na modalidade dolo
ou culpa.

II Diz-se intensivo o excesso quando ainda estão presentes os
pressupostos fáticos da causa de justificação.

III Se o réu alegar em sua defesa a tese da legítima defesa em
crime de homicídio, o juiz não é obrigado a formular quesito
sobre eventual existência de excesso doloso ou culposo.

IV Tanto no excesso culposo como no excesso exculpante, o
agente responde por crime culposo.

V Diz-se impróprio o excesso quando não se encontram
presentes os pressupostos fáticos da causa de justificação.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.
B 2.
C 3.
D 4.
E 5.

QUESTÃO 41

Admite-se tentativa nos crimes

A de mera conduta.
B culposos puros.
C unissubsistentes.
D habituais.
E omissivos próprios.

QUESTÃO 42

A respeito do concurso de pessoas, assinale a opção incorreta.

A É possível haver participação de participação.
B Não há participação dolosa em crime culposo.
C É possível haver participação culposa em crime doloso.
D É possível haver participação sucessiva.
E Admite-se co-autoria em crime culposo.

QUESTÃO 43

À luz das teorias das penas, julgue os seguintes itens.

I Kant, que era adepto da teoria absoluta da pena, asseverava

que, ainda que a sociedade civil acordasse em se dissolver, o

último assassino que estivesse no cárcere deveria ser

executado, a fim de que cada um sofresse o que efetivamente

merecia por seus feitos.

II Para Hegel, a justiça da pena concreta decorre de um processo

dialético, pelo qual se levam em conta as características da

lesão concreta assim como as circunstâncias da sociedade

civil.

III Segundo Roxin, a idéia de retribuição compensadora somente

é plausível mediante um ato de fé, pois não há como se

compreender, de forma racional, como apagar um mal

cometido pelo sujeito ativo do crime com um outro mal, isto

é, o sofrimento da pena.

IV Para Binding, a finalidade da pena é mostrar ao delinqüente

sua impotência diante da lei, submetendo-lhe, assim, à força

vitoriosa do direito.

V De acordo com as teorias relativas da pena, esta se justifica

para a prevenção geral e especial do delito, partindo-se de

uma concepção utilitarista da pena.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.

QUESTÃO 44

Acerca dos crimes contra a ordem tributária, assinale a opção

correta.

A Não há previsão legal de delação premiada nos casos de

cometimento de crimes contra a ordem tributária praticados

em quadrilha ou co-autoria.

B Antes da definitiva constituição do crédito tributário, com o

reconhecimento da exigibilidade do crédito tributário (an

debeatur) e determinação do respectivo valor (quantum

debeatur), o comportamento do agente será penalmente

irrelevante, porque manifestamente atípico.

C O início do lapso prescricional em caso de supressão de

tributo ocorre no momento da efetiva supressão e não quando

da constituição definitiva do crédito.

D Os crimes de sonegação fiscal são crimes formais.

E O parcelamento administrativo do débito fiscal determina a

extinção da pretensão punitiva.
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QUESTÃO 45

Acerca da execução penal, assinale a opção correta.

A Entende o STF que, em caso de cometimento de falta grave

pelo preso durante o cumprimento da pena, haverá a perda

dos dias remidos, aplicando-se analogicamente o disposto no

art. 58 da Lei de Execução Penal, para limitar a perda a

trinta dias.

B Havendo rebelião em um pavilhão do presídio, não se

podendo identificar ao certo quem deu início a ela, é cabível

a punição de todos os condenados desse pavilhão.

C Segundo a Lei de Execução Penal, a tentativa é punida com

sanção mais branda do que a correspondente à falta

consumada.

D Em caso de regime disciplinar diferenciado, o tempo de

isolamento ou inclusão preventiva no regime não será

computado no período de cumprimento da sanção disciplinar.

E É nula a decisão judicial que transfere o sentenciado do

regime fechado para o regime semi-aberto, sem oitiva e

anuência prévias do MP.

QUESTÃO 46

A respeito de aspectos penais das leis especiais, assinale a opção

correta.

A De acordo com a Lei n.º 10.826/2003, os crimes de porte de

arma de fogo de uso restrito admitem a concessão de

liberdade provisória mediante termo de compromisso de

comparecimento aos atos processuais, obedecidos para tanto

os requisitos elencados no CPP.

B A ação penal em relação a crime de violação de direitos de

autor de programa de computador é, via de regra, pública

incondicionada. 

C O crime de falsificação, corrupção, adulteração ou alteração

de substância ou produtos alimentícios não admite a

modalidade culposa.

D Em caso de agente que tenha tido intensa e efetiva

participação em organização criminosa, a legislação aplicável

à espécie somente admite a concessão de liberdade provisória

com fiança. 

E Aos crimes previstos no Estatuto do Idoso — Lei n.º

10.741/2003 —, cuja pena máxima privativa de liberdade não

ultrapasse 4 anos, aplicam-se o procedimento previsto na Lei

dos Juizados Especiais Criminais e, subsidiariamente, no que

couber, as disposições do CP e do CPP.

QUESTÃO 47

Lizandro e Célio, este com 16 anos de idade e aquele

plenamente imputável, em comunhão de desígnios e divisão de

tarefas, subtraíram, para ambos, um telefone celular usado,

avaliado posteriormente pelo valor de R$ 150,00, de propriedade

de Magda. Rivaldo, que viu toda a cena, sem perder de vista os

agentes, chamou um policial que passava pelas redondezas, o

qual, após breve perseguição, encaminhou os envolvidos à

delegacia, onde o bem foi restituído à vítima.

Tendo como referência a situação hipotética acima descrita,

assinale a opção correta.

A Não há que se falar em prática de crime de corrupção de

menores, se Célio já tiver praticado anteriormente outro ato

infracional.

B De acordo com o entendimento mais recente dos tribunais

superiores, o crime de furto não se consumou.

C Na esteira do entendimento do STJ, Lizandro poderá ser

beneficiado pela aplicação do princípio da insignificância,

pois o valor da res é inferior a um salário mínimo.

D Lizandro não poderia ter sido preso em flagrante. 

E Não poderá Lizandro ser beneficiado com a causa de redução

de pena relativa ao arrependimento posterior. 

QUESTÃO 48

No que se refere aos aspectos processuais da chamada Lei de

Tóxicos, assinale a opção correta.

A A falta de notificação do acusado para se manifestar

previamente ao juízo de recebimento da denúncia configura

nulidade relativa, sendo necessária a demonstração de

prejuízo por parte da defesa. 

B Com relação à posse de droga para consumo pessoal, a nova

Lei de Tóxicos alterou o tratamento antes dado ao tema, mas

não se trata de abolitio criminis, e sim de despenalização.

C Não cabe a substituição da pena privativa de liberdade por

restritiva de direitos aos condenados por crime de tráfico de

entorpecente se a condenação for posterior à Lei n.º

11.343/2006, ainda que a data do crime seja anterior, tendo

em vista a aplicabilidade imediata das normas processuais

penais.

D Nos crimes de tráfico de entorpecentes, dar-se-á o livramento

condicional após o cumprimento de um terço da pena em caso

de réu primário ou de dois terços da pena, em caso de

reincidente específico.

E Incumbe ao juiz da execução a decisão sobre o perdimento do

produto, bem ou valor apreendido, seqüestrado ou declarado

indisponível no curso do processo relativo a crimes previstos

na Lei de Tóxicos.
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QUESTÃO 49

A respeito de denúncia, assinale a opção correta.

A Denúncia alternativa é aquela que omite a descrição de

comportamento típico e sua atribuição a cada autor

individualizado.

B Se o promotor denuncia o autor de crime de homicídio por

crime qualificado por motivo fútil ou torpe, trata-se de

denúncia genérica.

C O acórdão que provê recurso contra rejeição da denúncia

vale, desde logo, por seu recebimento, se não for nula a

decisão de primeiro grau.

D É inepta a denúncia que, nos crimes societários, não descreve

e individualiza a conduta de cada um dos sócios.

E Rejeitada a denúncia por falta de condição da ação, fica

obstado posterior exercício da ação penal, em face da coisa

julgada material. 

QUESTÃO 50

Conflito de atribuições entre membros do MPF e de MP estadual

deve ser dirimido pelo

A Conselho Nacional do Ministério Público.

B Colégio de Procuradores.

C STJ.

D STF.

E TRF.

QUESTÃO 51

Em caso de ato infracional praticado por adolescente, os

requisitos para a aplicação da medida de internação incluem

I ato praticado mediante grave ameaça ou violência a pessoa.

II reiteração no cometimento de outras infrações graves.

III descumprimento reiterado e injustificável de medida

anteriormente imposta.

IV equiparação do ato infracional a crime hediondo.

A quantidade de itens certos é igual a

A 0.

B 1.

C 2.

D 3.

E 4.

QUESTÃO 52

Poderá ser levantado o seqüestro de bens

I se a ação penal não for intentada no prazo de 60 dias, a contar

da data da conclusão da diligência.

II se o terceiro, a quem tiverem sido transferidos os bens, prestar

caução idônea.

III se for extinta a punibilidade do réu, por sentença definitiva.

IV se o réu for absolvido por sentença definitiva.

A quantidade de itens certos é igual a

A 0.

B 1.

C 2.

D 3.

E 4.

QUESTÃO 53

Um indivíduo encontra-se preso cautelarmente em face da

suposta prática de crime de latrocínio. Designada audiência de

instrução, para oitiva das testemunhas de acusação, a requisição

judicial para a apresentação do preso foi negada sob o

fundamento de alta periculosidade do réu. Realizada a audiência,

é correto afirmar que

A não há que se falar em nulidade do ato, tendo em vista que o

réu foi representado regularmente pela Defensoria Pública.

B há mera irregularidade.

C a nulidade é relativa, só devendo ser decretada se a defesa

demonstrar prejuízo em face do não comparecimento do réu.

D há nulidade absoluta.

E a nulidade é relativa e, se não for argüida antes da oitiva da

primeira testemunha, ficará preclusa.

QUESTÃO 54

Acerca de sentença penal, assinale a opção correta.

A Não cabe emendatio libelli no segundo grau de jurisdição.

B Em crime de ação pública, o juiz poderá reconhecer

agravantes na sentença, ainda que nenhuma agravante tenha

sido alegada pelo MP.

C Ocorrerá a mutatio libelli sem aditamento quando o juiz der

ao fato definição jurídica diversa da que constar na denúncia,

ainda que, em conseqüência, tenha de aplicar pena mais

grave.

D Chama-se de sentença suicida a que não possui

fundamentação.

E Prevalece na doutrina o entendimento de que o réu em

nenhuma hipótese pode apelar da própria sentença

absolutória.
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QUESTÃO 55

Dispõe o art. 366 do CPP, com a redação dada pela
Lei n.º 9.271/1996:

Se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem
constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o curso
do prazo prescricional, podendo o juiz determinar a produção
antecipada das provas consideradas urgentes e, se for o caso,
decretar prisão preventiva, nos termos do disposto no art. 312.

Com referência a esse dispositivo, assinale a opção correta.

A O STF pacificou o entendimento de que, no caso, é
inconstitucional a suspensão da prescrição por prazo
indeterminado.

B Constitui constrangimento ilegal a determinação de produção
de prova testemunhal antecipada pelo juiz.

C A decretação da prisão preventiva do acusado decorre de
aplicação automática do art. 366 do CPP, independentemente
dos demais requisitos da custódia cautelar.

D Em caso de necessidade de produção de provas antecipadas
consideradas urgentes, dispensa-se a presença do MP e do
defensor dativo, pois, uma vez localizado o réu, as provas
serão repetidas.

E A regra do art. 366 do CPP somente pode ser aplicada aos
fatos praticados após a vigência da Lei n.º 9.271/1996.

QUESTÃO 56

A respeito das pessoas naturais e jurídicas, assinale a opção
correta.

A Aquisição da personalidade jurídica da pessoa natural
opera-se desde a sua concepção. Por isso, embora ainda não
nascida, a pessoa tem capacidade jurídica e pode ser titular de
direitos e obrigações. 

B Poderá ser declarada judicialmente a morte presumida de
uma pessoa desaparecida, depois de esgotadas todas as
possibilidades de encontrá-la. Nesse caso, a sentença que
decretar a ausência reconhece o fim da personalidade da
pessoa natural, nomeia-lhe um curador e, por fim, determina
a abertura da sucessão definitiva. 

C A desconsideração da personalidade jurídica é instrumento
apto a responsabilizar a pessoa física pelo uso abusivo
daquela, exigindo-se para a decretação o atendimento de
pressupostos específicos relacionados com a fraude ou o
abuso de direito em prejuízo de terceiros. Todavia, dispensa-
se a propositura de ação autônoma, podendo referida
desconsideração ser concedida incidentalmente no próprio
processo de execução, a requerimento da parte ou do MP. 

D No ato constitutivo da pessoa jurídica de direito privado, faz-
se necessária a inscrição de seu domicílio, que deve coincidir
com a sede de sua administração, ou com a residência de seu
proprietário ou de seu administrador, salvo no caso de se
eleger domicílio especial. Quando a pessoa jurídica tiver
multiplicidade de domicílios, ela pode ser demandada em
qualquer um deles. 

E A emancipação voluntária pode ser revogada por sentença
judicial, desde que os pais comprovem que o filho, por fato
superveniente, tornou-se incapaz de administrar a si e aos seus
bens. Nesse caso, o emancipado retorna à anterior situação de
incapacidade civil, e os pais podem ser responsabilizados
solidariamente pelos danos causados pelo filho que
emanciparam. 

QUESTÃO 57

A respeito do direito de empresa e sociedade, assinale a opção

correta.

A Na sociedade limitada com capital social integralizado, os

sócios respondem solidariamente entre si pelas obrigações

sociais. Nessas sociedades, o patrimônio pessoal dos sócios

responderá subsidiária e limitadamente, e, entre si, os sócios

respondem ilimitadamente por todas as obrigações assumidas

pela sociedade. 

B A transformação de uma sociedade empresária em coligada

acarreta a sua liquidação e a constituição de um novo tipo

societário, mas, para ocorrer, depende da autorização dos

credores e da aquiescência da controladora das sociedades

coligadas. A sociedade transformada será absorvida por outra

sociedade que lhe sucede em todos os direitos e obrigações,

ficando extinta a sociedade transformada. 

C A sociedade em conta de participação é uma sociedade

empresária personificada e de capital, constituída mediante

contrato social devidamente registrado. Nessas sociedades,

vige o princípio da livre participação societária, e a morte de

um dos sócios não autoriza a dissolução parcial, seja a pedido

dos sobreviventes seja dos sucessores. 

D A empresa é uma atividade legalmente constituída para a

produção ou circulação de bens ou serviços, investida de

direitos e obrigações. Caracteriza-se como empresário, como

regra, a pessoa natural plenamente capaz que desenvolve o

exercício de qualquer atividade ou profissão econômica

produtiva, de natureza comercial ou intelectual.

E Na sociedade simples, permite-se que um ou alguns dos

sócios não contribuam para a formação de seu capital com

dinheiro ou bens, mas apenas com participação em serviços.

Tal sócio, em regra, deve dedicar-se exclusivamente à

sociedade que compõe, não podendo exercer qualquer ofício

ou profissão estranhos ao objeto social. 
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QUESTÃO 58

Quanto aos títulos de crédito, assinale a opção correta.

A As relações cambiais são regidas pelos princípios da

autonomia e da inoponibilidade das exceções pessoais ao

terceiro de boa-fé, entre outros. Assim, quando o devedor for

demandado pelo legítimo portador do título, não poderá

alegar possíveis exceções pessoais que possui contra o credor

originário. 

B O título de crédito causal representa obrigações desvinculadas

do negócio jurídico que deu origem à cártula, permitindo-se

considerar, quando o título é posto em circulação, apenas a

existência da obrigação cambial, representada por uma cártula

e seu conteúdo. Por isso, para que seu titular exerça o direito

de crédito dele emergente, basta a apresentação do título. 

C Em decorrência do princípio da literalidade, o título de

crédito em branco ou incompleto é ineficaz cambialmente;

por isso, o seu posterior preenchimento, mesmo quando

houver acordo prévio, poderá constituir motivo para que

sejam opostas ao portador as exceções que caberiam contra o

primitivo credor. Assim, ainda que tenha havido a circulação

desse título, será negado pagamento e o negócio jurídico que

lhe deu origem será anulável. 

D O meio próprio de transferência do título de crédito à ordem

é o endosso seguido de sua tradição. O endosso não tem

eficácia em relação ao devedor, senão quando a este

notificado; o endossante é responsável não só pelo aceite, mas

também pelo pagamento do crédito nele mencionado, isto é,

ele se responsabiliza pela solvência do crédito. 

E O aval é autônomo em relação à obrigação do devedor

principal e se constitui no vencimento do título de crédito.

Assim, a morte do avalista ocorrida antes do vencimento do

título extingue a obrigação, não se transmitindo aos herdeiros,

por não possuir caráter personalíssimo. 

QUESTÃO 59

Com relação ao direito de família, à tutela e à curatela, assinale

a opção correta. 

A Na constância do casamento celebrado pelo regime de

participação final dos aquestos, cada cônjuge tem a exclusiva

administração dos seus bens particulares e os do casal,

podendo alienar ou gravar com ônus reais os bens imóveis

sem a autorização do outro cônjuge. Na dissolução do

casamento, cabe a cada um dos cônjuges a metade dos bens

adquiridos onerosamente pelo casal. 

B A pessoa que, embora capaz para os atos da vida civil, em

razão de enfermidade ou de não reunir plenas condições

físicas, não possa cuidar de seus próprios interesses e

negócios poderá requerer em juízo que lhe seja nomeado um

curador para cuidar de todos ou alguns negócios ou bens,

podendo, inclusive, indicar a pessoa que exercerá o encargo

de curador.

C O vínculo jurídico de afinidade associa-se ao casamento e à

união estável, gerando um parentesco que não se rompe com

a dissolução do casamento nem do companheirismo. Assim,

caso ocorra o falecimento de um dos cônjuges, o divórcio ou,

ainda, o rompimento da sociedade de fato, o sobrevivente

continua ligado aos ascendentes, descendentes e colaterais do

outro pelo vínculo da afinidade, continuando a gerar efeitos

de impedimento matrimonial. 

D A adoção do menor de dezoito anos é irrevogável e

dependerá, para a sua validade, de homologação judicial do

acordo ou do consentimento do genitor que detém a guarda do

adotando e da intervenção do MP. Essa exigência é

desnecessária quando se tratar de menor abandonado ou de

pessoa maior e capaz. 

E Os alimentos provisionais concedidos em ação cautelar

incidental à ação de reconhecimento e dissolução de união

estável têm efeitos imediatos. No entanto, a superveniência da

sentença que reduz o valor fixado ou mesmo revoga a sua

concessão, na ação principal, terá efeito retroativo e alcançará

os provisionais que não tenham sido adimplidos, ainda que

vencidos. Por isso, os alimentos não podem ser objeto de

execução, sob pena de se promover o enriquecimento sem

causa do alimentando, em injusto detrimento do patrimônio

do alimentante. 
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QUESTÃO 60

Quanto à sucessão legítima e testamentária, assinale a opção

correta.

A A sucessão é por cabeça quando é chamada outra pessoa a

suceder em lugar do herdeiro, em virtude de este não poder

suceder, seja por pré-morte, seja por deserdação, seja por

renúncia. Esse sucessor terá direito ao quinhão que o

representado herdaria se fosse vivo. 

B Por meio de disposições testamentárias, o testador poderá

livremente instituir ou destituir herdeiro necessário ou

legítimo e, ainda, dispor sobre a substituição hereditária. Essa

substituição pode ser recíproca, quando o testador declara os

herdeiros substitutos uns dos outros; e fidecomissária, quando

o testador impõe um período de tempo no qual o fiduciário

ficará na propriedade resolúvel dos bens. 

C Aberta a sucessão, se o sobrevivente do casal desejar atribuir

a sua meação aos demais herdeiros, deverá fazê-lo por meio

do termo de renúncia de meação, a favor do monte, nos autos

do inventário e partilha dos bens deixados pelo cônjuge

falecido. 

D Abre-se a sucessão causa mortis com o falecimento do autor

da herança. O direito à sucessão aberta é considerado bem

imóvel mesmo que o acervo hereditário se constitua

exclusivamente de bens móveis, ou de direitos pessoais, ou de

ambos. E o direito dos co-herdeiros será indivisível, até que

se ultime a partilha dos bens. 

E A sucessão entre companheiros regula-se pelas mesmas

disposições do casamento, dividindo-se o patrimônio comum

em duas meações. Se o de cujus deixou bens particulares,

estes são divididos entre o companheiro sobrevivente e os

descendentes ou ascendentes ou caso não haja nenhum desses

herdeiros (descendentes ou ascendentes), o companheiro terá

direito à totalidade da herança.

QUESTÃO 61

A respeito dos fatos, atos e negócios jurídicos, assinale a opção
correta.

A É nulo o ato negocial no qual ambas as partes houverem
reciprocamente agido com dolo. Mas, a nenhum dos
contratantes é permitido reclamar indenização, devendo
cada uma suportar o prejuízo experimentado pela prática do
ato doloso, resguardando-se tão-somente o direito ao
ressarcimento do terceiro de boa-fé. 

B Caracteriza-se a lesão quando alguém, sob premente
necessidade, assume obrigação excessivamente
desproporcional à vantagem obtida, gerando um lucro
exagerado ao outro contratante. Para que seja reconhecida a
nulidade desse negócio, exige-se, além do prejuízo de uma
das partes e do lucro exagerado da outra, o dolo de
aproveitamento na conduta do outro contratante. 

C Caracteriza-se fraude contra credores a remissão de dívida,
quando se tratar de devedor insolvente ou reduzido a
insolvência mediante perdão. Nesse caso, é irrelevante, para
a caracterização da fraude, o conhecimento ou o
desconhecimento do devedor em relação ao seu estado
econômico ou financeiro. 

D O dolo acidental de terceiro provoca a anulação do negócio
jurídico, ainda que a parte a quem aproveite dele não tivesse
nem devesse ter conhecimento, por afetar a declaração da
vontade, desviando-a de sua real intenção e causando-lhe
danos. 

E O negócio jurídico celebrado mediante coação exercida por
terceiro sujeita o coator e aquele que teve proveito econômico
com a avença à reparação dos danos causados na conclusão
do ato negocial. Nessa situação, ainda que a parte beneficiada
ignore a coação, o negócio não terá validade, resolvendo-se
em perdas e danos suportados somente pelo terceiro. 

QUESTÃO 62

Quanto ao direito das coisas, assinale a opção correta.

A A hipoteca, como direito real de garantia, é indivisível, ou
seja, o imóvel dado em garantia fica sujeito ao resgate da
dívida em sua integralidade, de maneira que o pagamento
parcial do crédito não exonera parcialmente o imóvel
hipotecado, pois a indivisibilidade não é da dívida garantida
ou da coisa, mas do vínculo real. 

B Pelo constituto possessório, o detentor da posse direta adquire
a posse indireta, tornando-se proprietário do bem que possuía
em nome alheio. 

C O convalescimento da posse adquirida de forma violenta,
clandestina ou precária é permitido pela cessação da violência
ou da clandestinidade e pelo decurso de ano e dia. Cessado o
vício, a posse torna-se justa e o possuidor de boa-fé,
reconhecendo-lhe o direito de retenção, seja por acessões, ou
seja por benfeitorias necessárias, úteis ou voluptuárias. 

D Os frutos caídos de árvore do terreno do vizinho pertencem ao
proprietário da árvore, que conserva a propriedade dos frutos
caídos devido a seu caráter acessório. 

E Composse é uma modalidade de posse exercida,
simultaneamente, por várias pessoas sobre coisa indivisa.
Cada possuidor detém a posse exclusiva sobre parte ideal do
bem, podendo invocar a proteção possessória contra os
compossuidores ou terceiros. 
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QUESTÃO 63

Acerca do direito das obrigações, dos contratos e dos atos

unilaterais, assinale a opção correta. 

A O inadimplemento absoluto de uma obrigação se dá quando

essa não for cumprida no tempo, no lugar e na forma devidos.

Nesse caso, o credor poderá exigir do inadimplente o

recebimento ou a prestação a que o devedor se obrigou,

acrescida da multa contratual. 

B A promessa de recompensa constitui-se como um ato

unilateral não-receptício, que adquire sua eficácia vinculante

no momento em que a vontade do promitente é tornada

pública, independentemente de aceitação. 

C A imputação em pagamento é a faculdade pela qual o devedor

de várias dívidas ainda não vencidas a um mesmo credor

propõe quitá-las antecipadamente, oferecendo como

pagamento coisa diversa da que é devida ao credor. Se o

credor consente em recebê-la, o devedor deve indicar qual das

obrigações está pagando. 

D Nos contratos onerosos com cláusula de exclusão completa da

garantia contra a evicção, por força do convencionado

livremente entre as partes, o alienante será exonerado de

qualquer responsabilidade, inclusive da restituição da quantia

paga pelo evicto, ainda que este comprove que desconhecia

o risco de perder a coisa adquirida, em virtude de direito de

terceiro. 

E Vícios redibitórios são defeitos ocultos em coisa alienada que

impeçam ou dificultem o uso a que a coisa se destina,

autorizando o comprador a devolver a coisa, e obrigando o

alienante a ressarcir o valor recebido, acrescido de perdas e

danos resultantes da situação criada, correção monetária

e demais despesas suportadas pelo comprador,

independentemente da culpa ou da má-fé de qualquer um dos

contratantes. 

QUESTÃO 64

Julgue os itens subseqüentes, a respeito das fundações e de sua

organização e fiscalização. 

I Se for extinta uma fundação, por decisão administrativa, seu

patrimônio deverá ser alienado pelo melhor preço de

mercado, exigindo-se autorização da maioria absoluta dos

integrantes do conselho curador e aprovação do MP.

II O MP tem legitimidade para a propositura de ação civil

pública que objetive a responsabilização de ex-dirigentes de

fundação de direito privado de assistência ao idoso e aos

portadores de deficiência física.

III Poderá o instituidor de uma fundação encarregar o MP da

elaboração dos estatutos daquela entidade. Nessa situação,

cabe ao MP, além do encargo da elaboração no prazo

estipulado, a função de aprová-lo e levá-lo a registro.

IV O MP pode recomendar modificações a serem feitas no

estatuto de uma fundação, bem como denegar a aprovação,

por decisão administrativa. Em qualquer caso, o interessado

poderá requerer suprimento judicial de modificação de

estatutos ou de instituição de fundação, ação da qual

participará o MP, como custos legis, obrigatoriamente.

V Compete ao membro do MPF a fiscalização das fundações

que tiverem atividades em diversos estados da Federação,

com a finalidade de evitar eventual divergência entre os

representantes do MP de cada estado.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e III.

C II e IV.

D III e V.

E IV e V.
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QUESTÃO 65

Acerca das hipóteses em que o MP tem legitimidade para atuar

como parte ou intervir no processo como fiscal da lei, assinale a

opção correta.

A A presença de interesse da pessoa jurídica de direito público

em um determinado processo justifica por si só a intervenção

obrigatória do MP no feito, notadamente quando se trata de

interesse patrimonial ou decorrente de atividade

administrativa e, ainda, em razão do elevado valor da

pretensão deduzida contra o ente público. 

B Nas causas em que há interesse público, evidenciado pela

natureza da lide ou qualidade da parte, é obrigatória, ab initio,

a atuação do MP. No entanto, a intervenção em grau de

recurso afasta a nulidade, ficando, portanto, convalidado o

vício mesmo que tenha havido prejuízo para a parte assistida

pelo parquet. 

C No processo que tratar de direito indisponível, caso haja

incapazes em ambos os pólos, o MP atuará como fiscal da lei

e, obrigatoriamente, promoverá a defesa dos interesses

daquele que justificou a sua atuação no processo. Como essa

é uma situação em que as defesas são conflitantes, haverá

necessidade da intervenção de dois promotores, um na defesa

da parte autora e outro, na da parte ré. 

D Em todas as ações em que a lei considera obrigatória a

intervenção do MP, a falta de sua manifestação sobre o mérito

da lide de interesse público é causa de nulidade absoluta e

insanável do processo, a partir do momento em que deveria

intervir. Se, apesar de provocada essa intervenção, o promotor

sustentar sua desnecessidade ou se limitar a requer o

prosseguimento da ação, o juiz deverá determinar o retorno

dos autos para a manifestação sobre o mérito da causa. 

E No processo em que o interesse em litígio é privado e de

expressão econômica e no qual há interesse de pessoa

relativamente incapaz, ainda que essa tenha representante

legal ou curador nomeado à lide, é obrigatória a intervenção

do MP no feito na qualidade de custos legis. A falta dessa

intervenção no momento devido causa prejuízo ao interesse

público, impondo a nulidade dos atos subseqüentes. 

QUESTÃO 66

Em relação aos sujeitos do processo, à intervenção de terceiros e

aos atos processuais, assinale a opção correta. 

A Consideram-se válidas as comunicações e intimações

dirigidas aos endereços indicados pelas partes nos autos. Caso

haja mudança de endereço, sem a comunicação de tal fato ao

juiz, presumem-se válidas a intimação e a comunicação

encaminhadas pela via postal ao endereço constante dos

autos. 

B A legitimidade extraordinária consiste em permitir-se que o

legitimado atue no processo na defesa de interesse de outrem,

em nome deste, razão por que não pode o legitimado dispor

do direito material discutido em juízo. 

C A parte que sofrer dano processual em virtude da conduta

culposa do outro litigante poderá requerer, incidentalmente,

o ressarcimento dos prejuízos sofridos, nos próprios autos do

processo em que o ilícito processual foi cometido. Caso a

ação seja julgada contrariamente aos interesses do litigante de

má-fé, o juiz o condenará ao pagamento de quantia certa, que

também pode ser executada na própria ação. 

D No chamamento ao processo, forma-se um litisconsórcio

necessário passivo entre as partes do processo primitivo,

visando à condenação do terceiro à reparação do prejuízo

decorrente de sua eventual derrota na causa. Nesse instituto,

não se trata de ingresso de terceiro no processo, havendo tão-

só a integração de mais uma parte. 

E Em observância ao princípio da celeridade, no cumprimento

de uma carta precatória, o juiz não pode recusar o seu

cumprimento, no entanto, em se tratando de caso que requeira

urgência, sob pena de perecimento do direito, poderá apreciar

questão de mérito da demanda ou, fazendo-se necessário,

conceder efeito suspensivo de decisão do juízo deprecante. 
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QUESTÃO 67

Acerca da formação, suspensão e extinção do processo, assinale

a opção correta.

A O falecimento de uma das partes e a sucessão entre vivos de

bem litigioso são causas obrigatórias de substituição da parte

por seu sucessor. Nesses casos, não pode ser recusada a

substituição, sob pena de extinção do processo sem resolução

do mérito, por perda da capacidade superveniente de uma das

partes. 

B A perempção atinge o direito de ação, mas não o direito

material que dela poderia ter sido objeto. Assim, a extinção

do processo não impede que o autor volte a propor a mesma

ação, em uma nova relação processual. 

C Extingue-se o processo sem resolução de mérito pela renúncia

ao direito em que se funda a ação, com a expressa

concordância do réu. Nesse caso, a desistência da ação não

impede a reabertura de processo com a mesma lide, em razão

da inexistência da eficácia da coisa julgada material. 

D A ilegitimidade passiva da parte para a causa implica a

extinção do processo por carência da ação. A comprovação da

inexistência das condições da ação conduz à extinção do

processo sem resolução do mérito, que pode ocorrer por

provocação da parte ou por iniciativa do juiz a qualquer

tempo, enquanto não houver sentença de mérito, ainda mesmo

que o saneador reste irrecorrido. 

E Ocorre a transação entre as partes quando o réu reconhece

como procedente em parte o pedido, desde que o autor

renuncie de parte desse pedido. Nessa situação, o juiz decide

a lide com resolução do mérito, declarando procedente o

pedido e, se essa decisão transitar em julgado, inicia-se a fase

do cumprimento da sentença.

QUESTÃO 68

Assinale a opção correta acerca do mandado de segurança, da

ação popular e da ação civil pública. 

A As ações popular e civil pública destinam-se à defesa e à

proteção do patrimônio público. Todavia, essas ações

constituem instrumentos processuais reciprocamente

excludentes, não se admitindo a existência concomitante das

duas, em face da litispendência. 

B Em ação popular iniciada por cidadão, além do dever legal de

oficiar no processo, cabe ao MP promover o prosseguimento

do feito caso o autor desista da ação. Por isso, é obrigatória a

sua intimação pessoal em todas as fases do processo, inclusive

quando a ação é extinta sem resolução do mérito, por inépcia

da inicial. 

C Compete à justiça estadual do local onde ocorreu o dano, em

primeiro grau, processar e julgar ação civil pública que vise

à proteção do patrimônio público e do meio ambiente, mesmo

no caso de comprovado interesse da União no deslinde da

causa. 

D No mandado de segurança, com concessão de liminar, impõe-

se, além da notificação da autoridade coatora, a citação da

pessoa jurídica a quem essa se vincula, para providências

relativas à suspensão ou impugnação de medida liminar.

O termo a quo do prazo recursal é a juntada, aos autos,

do mandado de citação, devidamente recebido ou justificada

sua recusa em aceitá-lo ou assiná-lo. 

E É cabível, na ação de mandado de segurança, o impetrante

pleitear o pagamento de verbas pecuniárias relativas a glosa

de vencimentos, bem como a incorporação de parcelas

remuneratórias que não tenham sido reconhecidas

administrativamente. A sentença concessiva, havendo danos

patrimoniais a compor, determinará o pagamento de todos os

valores devidos, isto é, as parcelas vencidas e vincendas. 
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QUESTÃO 69

A respeito dos recursos, assinale a opção correta. 

A Se for provido o recurso de apelação e reconhecida a nulidade
da citação, os autos retornarão ao juízo de primeiro grau,
que determinará a repetição do ato citatório e, como
conseqüência, determinará a anulação de todos os atos
subseqüentes, inclusive se já tiver sido proferida sentença
definitiva. 

B O recurso que não é conhecido por lhe faltar alguma das
condições de admissibilidade faz que se tenha a decisão
impugnada como transitada em julgado no momento em que
o tribunal ad quem profere o juízo negativo de
admissibilidade. 

C Se for interposto um recurso inadequado à providência visada
pelo recorrente, ao exercer o juízo de admissibilidade, o
magistrado poderá, com fundamento no princípio da
fungibilidade, determinar a correção ou a emenda da peça
recursal, sob pena de não conhecimento do recurso. 

D Sendo a decisão favorável em parte para um dos litigantes e
em parte ao outro, podem ambos recorrer, no prazo comum,
constituindo a hipótese espécie de recurso adesivo, tendo em
vista a sucumbência recíproca. Nesse caso, poderá o tribunal
reformar a sentença para pior — agravando, assim, a situação
de qualquer um dos recorrentes, quando do julgamento dos
recursos interpostos — porquanto encontrará respaldo nos
argumentos do recurso manejado pela parte contrária. 

E O objeto do juízo de mérito do recurso é o próprio conteúdo
da impugnação à decisão recorrida. Quando nele se sustenta
a existência de vício de juízo, error in iudicando, requer-se a
reforma da decisão. 

QUESTÃO 70

A respeito da competência, assinale a opção correta.

A Ao MP, como órgão interveniente em razão da natureza da
lide ou da qualidade de parte, facultam-se todos os recursos
e instrumentos processuais oferecidos às partes, o que inclui
a legitimidade para argüir exceção de incompetência, ainda
que relativa. 

B O juízo do domicílio do menor é competente para apreciar
ação de guarda proposta por um dos pais contra o outro. No
entanto, por ser relativa, essa competência pode ser
prorrogada e não autoriza declinação da competência de
ofício. 

C A competência para o inventário é definida em razão do lugar
onde ocorreu a morte do autor da herança. Quando o autor da
herança for servidor público, o juízo competente para
processar seu inventário, por força de lei, é o do local onde
ele presta serviços ou do lugar de sua última lotação. 

D A interposição de embargos de terceiros por uma empresa
pública federal ou mesmo quando manifesta seu interesse em
ingressar em ação que tramita perante a justiça estadual, na
qualidade de litisconsorte, assistente ou opositor, acarreta o
vício de incompetência absoluta superveniente na ação
principal, determinando o deslocamento de ambos os feitos
para a justiça federal.

E Propostas ações em separado, ocorrendo a continência entre
as ações, qualquer das partes poderá suscitar o conflito de
competência, perante qualquer um desses juízos, em virtude
da proibição da existência de mais de um órgão judiciário
competente para julgar duas causas que devam receber a
mesma solução jurídica. 

QUESTÃO 71

A respeito da execução e do processo cautelar, assinale a opção
correta. 

A É possível a execução dos alimentos provisórios mesmo
quando proferida sentença de mérito que julgou improcedente
a pretensão do autor, porque subsiste o crédito em favor do
alimentado desde a sua fixação até o trânsito em julgado da
decisão final proferida na ação de alimentos. 

B Para viabilizar a penhora de dinheiro depositado em conta-
corrente ou aplicação financeira, o juiz poderá requisitar
informações à autoridade supervisora do sistema bancário,
preferencialmente por meio do sistema eletrônico atualmente
utilizado — o denominado Bacen Jud — e, no mesmo ato,
determinar sua indisponibilidade, até o valor indicado na
execução. 

C Nas ações cautelares, é cabível a denunciação à lide e a
nomeação à autoria, que visam garantir a efetividade do
princípio do contraditório, de modo a assegurar a eficácia da
sentença perante aquele que será denunciado à lide ou
nomeado à autoria, posteriormente, no processo principal.

D A medida cautelar de seqüestro consiste na apreensão judicial
de bem determinado, para garantir o cumprimento de
obrigação assumida e assegurar a sua entrega em bom estado
ao credor. O direito de obter o seqüestro supõe a existência de
crédito líquido e certo e o fundado temor do desaparecimento
do bem que representa a garantia do crédito. 

E O cumprimento da sentença que condena o réu ao pagamento
de quantia certa será feito nos próprios autos e perante o juízo
que processou a causa no primeiro grau de jurisdição. Por se
tratar de competência funcional, portanto, absoluta, não pode
ser modificada por acordo entre as partes ou conveniência
do credor.

QUESTÃO 72

Com relação à composição e às atribuições do TSE, conforme
definição constitucional e legal, assinale a opção correta.

A O corregedor-geral eleitoral deve ser um ministro oriundo do
MPF.

B O procurador-geral deve ser um ministro indicado pelo STJ.
C O vice-presidente do TSE deve sempre ser ministro do STF.
D O MPF deve indicar dois ministros do TSE.
E As reuniões do TSE devem ser secretas, salvo deliberação em

contrário da maioria dos seus integrantes.

QUESTÃO 73

A CF e o Código Eleitoral, ao tratarem das eleições para os
diferentes cargos do Poder Legislativo, determinam que o sistema
eleitoral brasileiro

A seja sempre proporcional, de listas abertas.
B seja distrital ou majoritário nas eleições municipais. 
C varie de acordo com a circunscrição do pleito.
D seja, em regra, proporcional, de lista fechada.
E ocorra no sistema majoritário nas eleições para o Senado

Federal.
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QUESTÃO 74

A Lei n.º 9.504/1997, ao dispor acerca da escolha e do registro de

candidaturas às eleições para os cargos proporcionais, estabelece

diversos critérios, como o percentual máximo de candidatos que

os partidos podem lançar e a proporção de candidatos em razão

de gênero. Quanto a esse tema, assinale a opção correta.

A Em uma câmara municipal que tenha 10 integrantes, o número

de candidatos de cada partido poderá ser, no máximo, de vinte

candidatos. 

B Em uma câmara municipal que tenha 10 integrantes, cada

coligação poderá ter, no máximo, vinte candidatos. 

C Em uma assembléia legislativa que conte com 24 integrantes,

o número total de candidatos de uma coligação será, no

máximo, de 48.

D Decorrido o prazo para registro de candidaturas, caso não se

apresentem mulheres que queiram ser candidatas, o partido

poderá preencher todas as candidaturas com homens. 

E Caso o estatuto do partido seja omisso, cabe à justiça eleitoral

definir as normas para a escolha de seus candidatos. 

QUESTÃO 75

Considerando que a Lei n.º 9.504/1997 estipula diversos critérios,

restrições e limites ao financiamento das campanhas eleitorais,

assinale a opção correta.

A Nas eleições proporcional ou majoritária, pessoa física pode

doar a candidatos até 10% de seus rendimentos brutos

auferidos no ano anterior ao da eleição.

B As doações realizadas por pessoa jurídica limitam-se a 10%

do seu faturamento bruto no ano anterior ao da eleição.

C Pessoa jurídica que deseje doar recursos a candidatos a

governador deve doar igualmente a todos os candidatos, sem

discriminação de qualquer natureza.

D Pessoa física somente pode doar recursos a candidatos de um

mesmo partido ou a candidatos que integram a mesma

coligação.

E O responsável legal pelas finanças da campanha é o tesoureiro

indicado à justiça eleitoral pelo partido ou pela coligação.

QUESTÃO 76

A votação eletrônica, importante inovação do sistema eleitoral

brasileiro, tem merecido amplo reconhecimento. A esse respeito,

assinale a opção que corresponde ao que define a

Lei n.º 9.504/1997.

A Compete ao candidato escolher em que seção votará.

B O voto em trânsito não pode ser realizado em urna eletrônica.

C Nas eleições para vereador, será nulo o voto que registre

apenas o número do partido.

D Nas eleições para governador e deputado estadual, o eleitor

votará primeiro no candidato ao cargo majoritário.

E Juízes eleitorais e fiscais de partido podem votar na seção

onde exercem suas funções.

QUESTÃO 77

Conforme a Constituição da República, o instituto da

inelegibilidade destina-se a proteger a probidade administrativa,

a moralidade para o exercício do mandato — em razão da qual se

considera a vida pregressa do candidato — e a normalidade e

legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico

ou o abuso do exercício da função, cargo ou emprego da

administração direta ou indireta. Considerando os

princípios constitucionais e a Lei de Inelegibilidade —

Lei Complementar n.º 64/1990 —, assinale a opção correta.

A Ocupante do cargo de governador de estado é obrigado a

renunciar ao mandato para candidatar-se a deputado federal.

B Ocupante do cargo de governador de estado é obrigado a se

licenciar do mandato para candidatar-se a deputado federal.

C Cidadão analfabeto pode ser candidato a vereador, mas não,

a prefeito.

D Pessoa submetida a processo em que é acusada da prática de

crime hediondo somente pode candidatar-se após o trânsito

em julgado. 

E Irmão de governador de estado pode ser candidato em

qualquer eleição, desde que já seja ocupante de algum cargo

eletivo.
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QUESTÃO 78

Pode-se dizer que, no Brasil, a história do regime jurídico da
propriedade imóvel iniciou-se pela instalação de sistema
fundiário com raízes feudais, baseado nos institutos das capitanias
hereditárias e das sesmarias. Esse regime foi progressivamente
substituído pelo sistema liberal de propriedade privada, que
ganhou maior visibilidade com a promulgação da Lei de Terras
— Lei n.º 601/1850 — e se consolidou com o advento do Código
Civil de 1916. A respeito da posterior evolução desse processo,
ao longo do século XX, no Brasil, assinale a opção correta.

A A propriedade imóvel recuperou progressivamente seu caráter
de bem estatal, em detrimento da autonomia individual que
caracteriza o direito privado.

B O Código Civil de 1916, por estabelecer um domínio privado
composto por jus utendi, fruendi e abutendi, finalmente
permitiu que fosse instituído um registro geral de terras
privadas e uma legislação sobre hipotecas, já que, antes do
advento da República, inexistia lei que autorizasse a livre
disposição dos imóveis para formar garantia real. 

C A crescente percepção dos aspectos sociais e econômicos
relacionados aos direitos sobre coisas levou ao abrandamento
doutrinário do caráter absoluto do direito de propriedade
privada, compatibilizando-o com a idéia de função social da
propriedade.

D A propriedade privada progressivamente deixou de ser um
instituto predominantemente disciplinador de direito
individual sobre bens corpóreos e passou a designar o poder
do indivíduo sobre todos os elementos de seu patrimônio,
permitindo a titularidade de créditos, contratos e outros
direitos similares sob tal regime jurídico.

E A concepção da terra como unidade econômica
essencialmente voltada para a produção de bens agrários fez
que a legislação a respeito de direitos reais sobre imóveis se
dividisse em dois códigos, o Código Civil, para imóveis
urbanos, e o Estatuto da Terra, para imóveis rurais.

QUESTÃO 79

Acerca do direito agrário, assinale a opção correta.

A Trata-se de disciplina jurídica originada de elementos
informadores, tais como a estrutura agrária, a empresa agrária,
a atividade agrária e a política agrária, que não se subsumem,
em conjunto, nem ao direito administrativo, nem ao direito
civil ou ao empresarial.

B Trata-se de disciplina sem autonomia legislativa, mas apenas
didática e científica, advinda da especialização do direito
privado, tal como o direito imobiliário ou o direito de redes
contratuais.

C O direito agrário é regido essencialmente por institutos
voltados à viabilização de aproveitamento econômico dos
imóveis rurais, diferenciando-se do direito ambiental por se
concentrar no uso privado das terras, não fazendo parte de seu
objeto a conservação dos recursos naturais.

D O direito agrário é disciplinado por normas de competência
concorrente editadas pelas diversas unidades da Federação,
nos termos da CF de 1988.

E O direito agrário envolve matéria de cunho eminentemente
federal, razão pela qual a CF determina a criação de varas
agrárias federais, com competência exclusiva para dirimir
conflitos fundiários.

QUESTÃO 80

A usucapião rural constitucional

A não decorre do Código Civil, mas diretamente da CF, razão

pela qual a ela não se aplica a concepção de prescrição

aquisitiva.

B incidirá independentemente da natureza pública ou particular

do imóvel.

C não será reconhecida ao mesmo possuidor mais de uma vez.

D decorre de situação de posse qualificada, em que se exige,

além do exercício de poderes inerentes ao domínio, o fato de

tornar o imóvel rural produtivo.

E pode ser exercida por proprietário de imóvel, quanto à terra

rural de até 50 hectares, contígua a sua gleba, se ele a possuir

como sua por pelo menos cinco anos, sem oposição, nela

fixando sua moradia.

Texto para as questões de 81 a 83

Em 27/10/2006, Paulo e Lúcia, titulares da gleba

denominada Fazenda Amapará, imóvel com tamanho

correspondente a 50 módulos fiscais e no qual constam

edificações, culturas e pastagens, subscreveram escritura pública

de doação, pela qual transferem o imóvel, a título de

adiantamento de legítima, aos seus cinco filhos, em partes iguais.

Dois meses depois de lavrado o documento, foi editado decreto

que declarou o imóvel como de interesse social, para fins de

desapropriação para reforma agrária.

QUESTÃO 81

Considerando a situação hipotética descrita no texto, assinale a

opção correta.

A O decreto em questão pode ser editado pela unidade da

Federação em que se situa o imóvel.

B Com a edição do decreto, os titulares perderam a posse direta

do imóvel.

C A desapropriação poderá ser concretizada de forma amigável

ou judicial.

D No procedimento judicial de desapropriação, a respectiva

ação será proposta na justiça comum, em foro determinado

pelo lugar do imóvel.

E O processo judicial de desapropriação se desenvolverá

mediante rito sumário, com prazo de 10 dias para se contestar

a ação.
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Texto para as questões 82 e 83

Considere, em adição à situação descrita no texto anterior, as
seguintes informações.

No mês anterior à edição do decreto declaratório, os
proprietários da Fazenda Amapará foram formalmente
comunicados de que servidores do órgão desapropriante
ingressariam no imóvel para levantamento de dados e
informações. Logo em seguida, Paulo e Lúcia levaram a referida
escritura para ser averbada no Cartório de Registro de Imóveis.
Não bastasse isso, o imóvel, logo após a vistoria, feita para
avaliação do valor da desapropriação, foi ocupado por
manifestantes que nela ingressaram sem autorização, sob a
alegação de ocorrência de conflito agrário.

QUESTÃO 82

Com base nas informações dos dois textos, assinale a opção
correta.

A Com a averbação da escritura do imóvel no registro de
imóveis, ele será automaticamente dividido em cinco glebas
iguais, o que implicará o encerramento do processo de
desapropriação, já que os imóveis resultantes, cada qual com
dimensão de cinco módulos fiscais, são insuscetíveis de
desapropriação para fins de reforma agrária.

B Com a ocupação da gleba por manifestantes, ocorrida após ter
sido encerrada a vistoria para avaliação, o processo de
desapropriação será suspenso, assim permanecendo pelo
menos por até três anos após a sua desocupação.

C O manifestante que for efetivamente identificado como
participante direto ou indireto na ocupação da gleba será
excluído do Programa de Reforma Agrária, quer ele já tenha
sido beneficiado com lote em projeto de assentamento, quer
ainda esteja na condição de inscrito em processo de
cadastramento e seleção de candidatos ao acesso à terra.

D O manifestante devidamente cadastrado que aceitar desocupar
a área por acordo terá preferência no recebimento de domínio
ou concessão de uso de fração resultante do imóvel objeto de
partilha por reforma agrária.

E As sanções aplicadas pela ocupação da gleba mediante
esbulho ou turbação atingirão, em face da natureza desse
ilícito, apenas as pessoas físicas que cometeram o ato ilegal,
sendo impossível a sua extensão a entidades como pessoas
jurídicas ou sociedades de fato.

QUESTÃO 83

Quanto aos critérios que serão utilizados para se decidir sobre a
desapropriação judicial da gleba referida nos textos anteriores,
assinale a opção correta.

A As benfeitorias necessariamente serão indenizadas em
dinheiro, sendo vedado pagá-las em títulos da dívida agrária.

B Os títulos da dívida agrária entregues em pagamento do
imóvel poderão ser resgatáveis em até dez anos, já que se
trata de área de até três mil hectares.

C A referida gleba não poderá ser desapropriada se for
devidamente provado que a sua exploração econômica é
racional e atinge, simultaneamente, os graus exigidos de
utilização da terra e de eficiência, segundo índices fixados
pelo órgão federal competente.

D O grau de utilização do imóvel é calculado pela relação
percentual entre a área efetivamente utilizada e a área
aproveitável total do imóvel, incluindo-se no conceito de área
efetivamente utilizada aquelas de exploração extrativa vegetal
ou florestal, bem como as de efetiva exploração de jazida
mineral.

E O grau de eficiência na exploração do imóvel será calculado
para produtos vegetais, com base na divisão entre a área
efetivamente plantada de cada produto pelo índice de lotação
estabelecido pelo órgão competente do Poder Executivo.

QUESTÃO 84

Arnaldo, editor gráfico, percebeu um aumento expressivo
no mercado de jogos de mesa infantis. Entusiasmado, criou um
conjunto de regras inéditas para jogo de tabuleiro com enorme
potencial de sucesso. Precavido, resolveu requerer a patente dessa
invenção ao INPI.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Se comprovado que a invenção de Arnaldo é nova, dotada de
atividade inventiva e aplicabilidade industrial, a patente
deverá ser concedida obrigatoriamente pelo INPI, por se tratar
de atividade administrativa vinculada.

B Durante o período anterior ao deferimento ou indeferimento
do privilégio temporário pelo INPI, Arnaldo poderá ceder a
terceiros o pedido da patente em questão.

C Por se tratar de pretensão a patente válida apenas no território
nacional, para a sua concessão basta que seja provado o
ineditismo do objeto no Brasil, sendo irrelevante se ele foi
divulgado em países estrangeiros anos antes da data do
pedido.

D Uma vez deferido, o direito de patente será temporário,
vigorando por até 20 anos, contados da data de sua concessão
pelo INPI.

E Revelando-se que o direito de patente foi concedido com
nulidade, o INPI poderá, de ofício, promover sua anulação no
prazo de duração do privilégio, em decorrência do poder de
auto-tutela da administração.

QUESTÃO 85

No Brasil, há conhecido debate a respeito da natureza jurídica do
regime de proteção às marcas de indústria e comércio. Nesse
âmbito, pergunta-se se a propriedade das marcas, como prevista
na CF, iguala-se à propriedade regulada pelo Código Civil, assim
permitindo a utilização de figuras como a aquisição por ocupação
e a usucapião. Um ponto central nesse debate decorre do fato de
que, de acordo com as leis em vigor,

A a propriedade de marca é adquirida pelo efetivo uso,
independentemente de registro no INPI. Nessa hipótese, o
posterior deferimento do pedido pela autarquia ocasionará
apenas os efeitos declaratório e probatório da titularidade
antes adquirida.

B no caso de duas pessoas disputarem marcas idênticas ou
semelhantes, para identificar produtos idênticos ou
semelhantes, terá precedência ao registro o usuário de boa-fé
que provar uso prévio da marca por, no mínimo, seis meses
anteriores à data do depósito da marca disputada.

C se ficar provado que a marca não está sendo usada há pelo
menos dois anos pelo titular do registro do INPI, outra pessoa
poderá registrá-la para si, desde que prove que a utiliza
regularmente e sem oposição.

D a característica central da propriedade da marca é a presença
de absoluto direito erga omnes, o qual ordinariamente confere
ao respectivo titular o poder de impedir terceiros de utilizá-la
para identificar outros produtos e serviços de quaisquer ramos
de atividade.

E em face da disciplina do direito de marcas se organizar por
meio de registro público, equivalente ao registro de imóveis,
tal direito é considerado, para todos os efeitos legais, bem
imóvel.
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QUESTÃO 86

Um tema recorrente relativo à disciplina das patentes refere-se ao
licenciamento compulsório, atualmente objeto de crescente
interesse nacional e internacional. No que concerne às opções
implementadas pelo legislador brasileiro para discipliná-lo, é
correto afirmar que o licenciamento compulsório 

A pressupõe, necessariamente, prova de conduta ilícita cometida
pelo titular da patente, por exercer seus direitos de modo
abusivo.

B exige procedimento judicial prévio, garantindo-se ampla
defesa e o contraditório ao titular da patente.

C será sempre concedido sem exclusividade, não se admitindo
o sublicenciamento.

D é obrigatório no caso de patentes de interesse nacional.
E será extinto no caso de ocorrer cessão, alienação ou

arrendamento do empreendimento autorizado a explorar a
patente.

QUESTÃO 87

A instituição de juízo universal, atrativo das ações que envolvam
o devedor falido, como previsto na Lei n.º 11.101/2005, é efeito
notório da decretação da falência. Com relação a essa regra e suas
exceções, assinale a opção correta.

A As ações de competência da justiça do trabalho serão
integralmente processadas nesse foro, cabendo ao juiz da
execução requisitar ao juízo falimentar a quantia necessária
para o pagamento dos valores apurados, ocorrendo o posterior
adimplemento perante a justiça especializada.

B As ações em curso que se refiram a questões patrimoniais,
tais como cobrança de títulos de crédito ou indenização por
dano moral, terão prosseguimento no juízo falimentar, que
solucionará as demandas que envolvam quantias ilíquidas e
qualificará os créditos resultantes.

C As ações em que a massa falida for autora, ou litisconsorte
ativo, como, por exemplo, ação revocatória ou pedido de
restituição, afastam a competência do juízo falimentar, nelas
se adotando as regras fixadas pelas demais leis aplicáveis a
cada caso.

D As cobranças judiciais de crédito tributário, em curso ou
oferecidas após a decretação da falência, serão integralmente
processadas no juízo falimentar.

E A cobrança de débitos patrimoniais do devedor falido, tal
como o crédito decorrente de pensão alimentícia, será
processada no juízo falimentar, ressalvadas as exceções
legais.

QUESTÃO 88

Entre as inovações promovidas pela Lei n.º 11.101/2005, destaca-
se a disciplina da recuperação judicial, que incorpora o objetivo
de preservar a empresa em razão de sua função econômica e
social. A respeito da disciplina dos créditos do devedor em
recuperação judicial, assinale a opção correta.

A Abrange os créditos empresariais em geral, como os
decorrentes de compra e venda, locação e arrendamento
mercantis.

B Não envolve os créditos com privilégio especialíssimo, assim
denominados os trabalhistas e os previdenciários.

C Ordena a precedência do pagamento dos créditos com
garantia real ante os créditos quirografários.

D Privilegia os créditos decorrentes de obrigações contraídas
pelo devedor durante a recuperação judicial, qualificando-os
como extraconcursais no caso de falência.

E Obriga a fazenda pública a parcelar seus créditos oponíveis ao
devedor em recuperação judicial, devendo-se adotar, para
tanto, os critérios previstos na lei tributária.

QUESTÃO 89

Acerca da competência e da natureza jurídica das entidades que

compõem o Sistema Financeiro Nacional, assinale a opção

correta.

A Compete ao Conselho Monetário Nacional, autarquia de

caráter especial vinculada ao Ministério da Fazenda,

disciplinar o crédito, em todas as suas modalidades, e as

operações creditícias, em todas as suas formas, inclusive

aceites, avais e prestações de quaisquer garantias por parte

das instituições financeiras.

B Compete ao Banco Central da República do Brasil, autarquia

federal, emitir moeda-papel e moeda metálica, nas condições

e limites autorizados pelo Conselho Monetário Nacional.

C Compete à Comissão de Valores Mobiliários, órgão especial

da Presidência da República, disciplinar e fiscalizar a

auditoria das companhias abertas.

D Compete ao Conselho Nacional de Seguros Privados,

autarquia federal, fixar as diretrizes e normas da política de

seguros privados e regular as operações de seguros e

resseguros.

E Compete à Superintendência de Seguros Privados, órgão

especial do Ministério da Fazenda, fiscalizar o mercado de

seguro, previdência complementar aberta e capitalização.

QUESTÃO 90

Alberto foi atendido no hospital Barcelona, com suspeitas

de intoxicação. Porém, durante seu tratamento, foi vítima de

erro médico, cometido pelo dr. Klaus, médico daquela casa.

O tratamento inadequado causou expressivas lesões à integridade

física de Alberto, que ofereceu, então, ação de indenização contra

o hospital, com base no Código de Proteção e Defesa do

Consumidor.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O hospital responderá pelos danos, podendo argüir em

regresso a responsabilidade de Klaus.

B Caracterizada a conduta de Klaus como causadora do dano,

o hospital não poderá ser responsabilizado, pois não existe

nexo causal que ligue a pessoa jurídica à lesão cometida.

C Por se tratar de questão que envolve profissional liberal, a

responsabilidade civil do hospital é de ordem subjetiva, sendo

necessário provar-se culpa in eligendo ou in vigilando para

sua condenação.

D Se o hospital não for sociedade empresária, mas entidade

filantrópica, não se configurará a relação de consumo.

E Se a lesão provocasse a morte de Alberto, o MP estaria

legitimado a oferecer a ação de indenização em tela, como

substituto processual. 
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QUESTÃO 91

O Código de Proteção e Defesa do Consumidor trouxe

significativa contribuição à disciplina da responsabilidade civil,

tanto contratual como extracontratual, ampliando e reforçando

sua extensão com o objetivo de proteger o consumidor contra

vícios ou defeitos de produtos e serviços oferecidos no mercado.

Com relação a esse assunto, assinale a opção correta.

A Os produtos oferecidos no mercado não poderão oferecer

riscos à vida, à saúde e à segurança do consumidor, sob pena

de ocasionarem a responsabilidade do fornecedor.

B As sanções por vícios de qualidade nos produtos objetivam

resguardar o consumidor de falhas ocultas do produto ou do

serviço, conferindo-lhe prazo de reclamação que se inicia na

data em que for evidenciado o defeito.

C A responsabilidade por informações falsas ou inexatas, no

conteúdo da embalagem de produto, referentes ao seu

conteúdo líquido, limita-se ao fabricante e não atinge os

demais fornecedores, em razão da impossibilidade objetiva de

causarem ou conhecerem tal vício.

D Nas compras fora do estabelecimento do fornecedor, a

remessa de bens em quantidade inferior ao acordado e pago

pelo consumidor caracterizará vício de quantidade nos

produtos.

E Constatado vício de qualidade no produto que o torne

impróprio para consumo, a lei concede ao fornecedor a

oportunidade de saná-lo no prazo de 30 dias.

QUESTÃO 92

Considere que determinado grupo de sociedades, composto pelas

pessoas jurídicas F, G e K, seja controlado pela sociedade F e

que, nele, G seja sociedade coligada a K, a qual, por sua vez, é

consorciada à sociedade L. Nessa situação, considerando que a

sociedade K seja responsável por obrigações decorrentes do

Código de Proteção e Defesa do Consumidor, assinale a opção

correta quanto à extensão dessa responsabilidade para as demais

sociedades referidas.

A As sociedades F e G responderão solidariamente por essas

obrigações.

B A sociedade L responderá subsidiariamente pelas citadas

obrigações.

C A sociedade F responderá subsidiariamente e a sociedade G

responderá solidariamente pelas referidas obrigações.

D A sociedade G só responderá por culpa pelas referidas

obrigações.

E As sociedades G e K responderão solidariamente pelas

obrigações.

QUESTÃO 93

Para melhor disciplinar o exercício da profissão de empresário no

que se refere ao respeito pelos direitos dos consumidores, o

Código de Defesa e Proteção do Consumidor regulou aspectos

relevantes das práticas comerciais, particularmente quanto à

oferta e à publicidade de produtos e serviços. Acerca dessa

disciplina, assinale a opção correta.

A O fabricante ou o importador assegurarão a oferta de

componentes e peças de reposição do produto enquanto eles

estiverem sendo vendidos no mercado.

B É vedado ao fornecedor condicionar os limites quantitativos

do fornecimento de produtos, de modo a estabelecer que a

aquisição versará sobre limite mínimo ou máximo de

unidades.

C A publicidade será enganadora por omissão quando deixar de

informar sobre dado essencial do produto ou do serviço.

D O fornecedor poderá enviar, sem solicitação prévia, qualquer

propaganda ou produto ao consumidor, desde que isso não

acarrete nenhum prejuízo ao destinatário.

E Aprovado o orçamento prévio de fornecimento de serviço, o

consumidor terá até 7 dias para, unilateralmente, desistir do

negócio.

QUESTÃO 94

Quanto à defesa administrativa e judicial do consumidor,

assinale a opção correta.

A As entidades legitimadas para representar o consumidor em

juízo também estão autorizadas a, respeitados a ampla defesa

e o contraditório, aplicar multas por infração às normas de

proteção ao consumo.

B A suspensão das atividades do fornecedor que infringir

normas de defesa do consumidor será temporária, exigindo-se

que a ordem de interdição decorra de prévia decisão judicial.

C Qualquer associação civil está autorizada a oferecer ação

coletiva destinada à defesa dos direitos e interesses difusos

dos consumidores, independentemente de seu objeto ou de

autorização individual ou estatutária.

D Os órgãos de proteção do consumo que não se revestirem de

personalidade jurídica não estarão legitimados a promover a

defesa do consumidor em juízo.

E O MP, mesmo se não for o autor de ação em defesa dos

consumidores, necessariamente atuará na causa como fiscal da

lei.
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QUESTÃO 95

À luz da competência legislativa ambiental prevista na CF de

1988, julgue os seguintes itens.

I Matéria relacionada a atividade nuclear de qualquer natureza

é de competência exclusiva da União.

II Em matéria ambiental, inexiste competência legislativa

privativa e suplementar de município.

III O município possui competência legislativa concorrente para,

juntamente com os estados, legislar sobre florestas, caça e

pesca, independentemente de interesse local.

IV No âmbito da legislação concorrente, os estados não podem

legislar sobre matéria ainda não tratada pela União.

V As normas gerais no âmbito da competência concorrente são

atribuídas à União.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e V.

C II e III.

D III e IV.

E IV e V.

QUESTÃO 96

Assinale a opção incorreta acerca do SISNAMA, nos termos da

Lei n.º 6.938/1981.

A Compete ao CONAMA estabelecer, privativamente, normas

e padrões nacionais de controle da poluição causada por

veículos automotores, aeronaves e embarcações, mediante

audiência dos ministérios competentes.

B O SISNAMA é constituído pelos órgãos e entidades da

União, dos estados, do DF e dos municípios e pelas fundações

instituídas pelo poder público, responsáveis pela proteção e

melhoria da qualidade ambiental.

C O CONAMA pode dividir-se em câmaras técnicas para

examinar e relatar ao plenário assuntos de sua competência.

D O licenciamento de estabelecimentos destinados a produzir

materiais nucleares deve ser feito pelos órgãos estaduais,

municipais e distritais.

E O SISNAMA possui estrutura federativa.

QUESTÃO 97

Adalberto, desejando dividir gleba de terra em terreno de
veredas situado à beira de um córrego natural, desmatou a área e
promoveu o arruamento e a venda dos 10 lotes existentes. Em
seguida, entrou com pedido na prefeitura do município para
aprovação do referido loteamento. 

Com base nessa situação hipotética e à luz da Lei do
Parcelamento do Solo e do Código Florestal, assinale a
opção correta. 

A Adalberto poderia ter desmatado a referida área, mas só
poderia ter vendido os lotes após a aprovação do projeto
urbanístico.

B Somente após a aprovação do referido loteamento pelo
município, os alvarás de construção poderiam se emitidos,
lote a lote.

C Adalberto pode ser responsabilizado criminalmente por delito
de parcelamento irregular do solo. 

D O referido loteamento pode ser aprovado pela prefeitura.
E As pessoas que compraram os lotes no referido loteamento

podem construir sobre o solo de veredas, desde que respeitada
a área de preservação permanente.

QUESTÃO 98

Devido a um bloqueio realizado na estrada, para
fiscalização de combustíveis, um caminhão carregado de
gasolina, produzida e distribuída ilegalmente pela empresa
Marrom & Cia, despejou seu conteúdo de 10.000 litros na
cabeceira de afluente do rio Solimões. O município diretamente
afetado, mesmo ciente do ocorrido, não tomou providências para
a recuperação ambiental. O MP estadual propôs, então, ação civil
pública contra a empresa, requerendo reparação do dano
ambiental. Dias depois, a ONG Amigos da Amazônia também
propôs ação idêntica contra essa empresa.

A respeito da ação civil pública e da situação hipotética
apresentada, julgue os itens abaixo.

I A situação fática apresentada não enseja a propositura de ação
civil pública, uma vez que o referido dano ambiental é de
difícil reparação.

II A responsabilização da empresa seria impossível caso o
motorista tivesse despejado a gasolina sem o seu
conhecimento.

III Se o dano causado tivesse atingido mais de um município do
estado do Amazonas, a referida ação civil pública seria
julgada na justiça federal.

IV A ONG pode propor a referida ação, mesmo com a ação já
proposta pelo MP.

V No âmbito da ação civil pública movida pelo MP, os pedidos
possíveis incluem a obrigação do município de multar a
empresa por infração administrativa ambiental.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e V.
C II e III.
D III e IV.
E IV e V.
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QUESTÃO 99

Uma entidade de fiscalização vinculada ao SISNAMA verificou

que está sendo construída, ilegalmente, obra em área declarada

por lei como de preservação permanente, com alvará de

edificação concedido pela secretaria de obras do município.

Nessa situação, a atitude correta da entidade é

A abster-se de tomar qualquer medida, pois o alvará torna a

área passível de construção mesmo que em desacordo com

a legislação ambiental.

B embargar a obra, tendo em vista o descumprimento da

legislação ambiental. 

C requerer, na via judicial, o embargo da obra.

D requerer ao MP que promova, de ofício, o embargo da obra.

E reclamar junto à câmara dos vereadores da conduta da

secretaria de obras.

QUESTÃO 100

De acordo com a Lei n.º 9.985/2000, que instituiu o Sistema
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, o refúgio de
vida silvestre

A é unidade de conservação de proteção integral restrita às áreas
públicas.

B é de posse e domínio público, sendo que as áreas particulares
incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo
com o que dispõe a lei. 

C tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas
naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica,
possibilitando a realização de pesquisas científicas.

D tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros,
singulares ou de grande beleza cênica.

E tem como objetivo proteger ambientes naturais onde sejam
asseguradas condições para a existência ou reprodução de
espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente
ou migratória.



<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles true
  /AutoRotatePages /None
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Dot Gain 20%)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Error
  /CompatibilityLevel 1.4
  /CompressObjects /Tags
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJDFFile false
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends true
  /DetectCurves 0.0000
  /ColorConversionStrategy /CMYK
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedOpenType false
  /ParseICCProfilesInComments true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams false
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize true
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveDICMYKValues true
  /PreserveEPSInfo true
  /PreserveFlatness true
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments true
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts true
  /TransferFunctionInfo /Apply
  /UCRandBGInfo /Preserve
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /CropColorImages true
  /ColorImageMinResolution 300
  /ColorImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleColorImages true
  /ColorImageDownsampleType /Bicubic
  /ColorImageResolution 300
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageMinDownsampleDepth 1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages true
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /CropGrayImages true
  /GrayImageMinResolution 300
  /GrayImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleGrayImages true
  /GrayImageDownsampleType /Bicubic
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageMinDownsampleDepth 2
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages true
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /CropMonoImages true
  /MonoImageMinResolution 1200
  /MonoImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleMonoImages true
  /MonoImageDownsampleType /Bicubic
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /CheckCompliance [
    /None
  ]
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile ()
  /PDFXOutputConditionIdentifier ()
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName ()
  /PDFXTrapped /False

  /Description <<
    /CHS <FEFF4f7f75288fd94e9b8bbe5b9a521b5efa7684002000410064006f006200650020005000440046002065876863900275284e8e9ad88d2891cf76845370524d53705237300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c676562535f00521b5efa768400200050004400460020658768633002>
    /CHT <FEFF4f7f752890194e9b8a2d7f6e5efa7acb7684002000410064006f006200650020005000440046002065874ef69069752865bc9ad854c18cea76845370524d5370523786557406300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c4f86958b555f5df25efa7acb76840020005000440046002065874ef63002>
    /DAN <>
    /DEU <>
    /ESP <>
    /FRA <>
    /ITA <>
    /JPN <FEFF9ad854c18cea306a30d730ea30d730ec30b951fa529b7528002000410064006f0062006500200050004400460020658766f8306e4f5c6210306b4f7f75283057307e305930023053306e8a2d5b9a30674f5c62103055308c305f0020005000440046002030d530a130a430eb306f3001004100630072006f0062006100740020304a30883073002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee5964d3067958b304f30533068304c3067304d307e305930023053306e8a2d5b9a306b306f30d530a930f330c8306e57cb30818fbc307f304c5fc59808306730593002>
    /KOR <FEFFc7740020c124c815c7440020c0acc6a9d558c5ec0020ace0d488c9c80020c2dcd5d80020c778c1c4c5d00020ac00c7a50020c801d569d55c002000410064006f0062006500200050004400460020bb38c11cb97c0020c791c131d569b2c8b2e4002e0020c774b807ac8c0020c791c131b41c00200050004400460020bb38c11cb2940020004100630072006f0062006100740020bc0f002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e00300020c774c0c1c5d0c11c0020c5f40020c2180020c788c2b5b2c8b2e4002e>
    /NLD (Gebruik deze instellingen om Adobe PDF-documenten te maken die zijn geoptimaliseerd voor prepress-afdrukken van hoge kwaliteit. De gemaakte PDF-documenten kunnen worden geopend met Acrobat en Adobe Reader 5.0 en hoger.)
    /NOR <>
    /PTB <>
    /SUO <>
    /SVE <>
    /ENU (Use these settings to create Adobe PDF documents best suited for high-quality prepress printing.  Created PDF documents can be opened with Acrobat and Adobe Reader 5.0 and later.)
  >>
  /Namespace [
    (Adobe)
    (Common)
    (1.0)
  ]
  /OtherNamespaces [
    <<
      /AsReaderSpreads false
      /CropImagesToFrames true
      /ErrorControl /WarnAndContinue
      /FlattenerIgnoreSpreadOverrides false
      /IncludeGuidesGrids false
      /IncludeNonPrinting false
      /IncludeSlug false
      /Namespace [
        (Adobe)
        (InDesign)
        (4.0)
      ]
      /OmitPlacedBitmaps false
      /OmitPlacedEPS false
      /OmitPlacedPDF false
      /SimulateOverprint /Legacy
    >>
    <<
      /AddBleedMarks false
      /AddColorBars false
      /AddCropMarks false
      /AddPageInfo false
      /AddRegMarks false
      /ConvertColors /ConvertToCMYK
      /DestinationProfileName ()
      /DestinationProfileSelector /DocumentCMYK
      /Downsample16BitImages true
      /FlattenerPreset <<
        /PresetSelector /MediumResolution
      >>
      /FormElements false
      /GenerateStructure false
      /IncludeBookmarks false
      /IncludeHyperlinks false
      /IncludeInteractive false
      /IncludeLayers false
      /IncludeProfiles false
      /MultimediaHandling /UseObjectSettings
      /Namespace [
        (Adobe)
        (CreativeSuite)
        (2.0)
      ]
      /PDFXOutputIntentProfileSelector /DocumentCMYK
      /PreserveEditing true
      /UntaggedCMYKHandling /LeaveUntagged
      /UntaggedRGBHandling /UseDocumentProfile
      /UseDocumentBleed false
    >>
  ]
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [2400 2400]
  /PageSize [612.000 792.000]
>> setpagedevice


